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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS – ADAF  

(VINCULADA À SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR) 
 

E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N °  0 1  /  A D A F  /  2 0 1 8  
A B E R T U R A  

A Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com os 
dispositivos legais, Lei n° 3.503 de 12 de maio de 2010, Lei n° 3.801 de 29 de agosto de 2012, Lei n° 4.029 de 06 de maio de 2014 e Lei n° 4.575 de 
09 de abril de 2018, TORNA PÚBLICO o presente Edital de Abertura do Concurso Público, para provimento de 208 (duzentos e oito) vagas, sendo 135 
(cento e trinta e cinco) para nomeação imediata, para compor o Quadro de Pessoal Permanente da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do 
Estado do Amazonas - ADAF, sendo que as demais vagas 73 (setenta e três) serão preenchidas durante a vigência do certame. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 O Concurso Público, a que se refere o presente Edital, será executado pelo Instituto AOCP, com sede na Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 959 - 

Zona 08, CEP 87050-440, Maringá/PR, endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e correio eletrônico candidato@institutoaocp.org.br. 
1.2 O prazo de validade do presente Concurso Público é de até 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação de seu resultado 

final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, mediante ato do Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme dispõe o 
Artigo 37, inciso III, da Constituição Federal. 

1.3 A seleção para os cargos de que trata este Edital compreenderá exames para aferir conhecimentos e habilidades, conforme as Tabelas do 
item 8 deste Edital. 

1.4 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a conveniência da 
Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF, dentro do prazo de validade do concurso. 

1.5 A natureza do trabalho e as atividades desenvolvidas pelos cargos estão descritos na Tabela 2.3 deste Edital. 
1.6 Os conteúdos programáticos da Prova Objetiva e da Prova Discursiva encontram-se no Anexo I deste Edital. 
1.7 A relação dos municípios para lotação das vagas, no Estado do Amazonas, encontra-se no Anexo II deste Edital. 
1.8 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais 

eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente, as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e as demais publicações 
no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 

1.9 Todos os atos oficiais relativos ao Concurso também serão publicados no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na imprensa local e no portal 
www.adaf.am.gov.br, (sítio eletrônico da ADAF).  

 

2. DOS CARGOS E DA REMUNERAÇÃO 

 
2.1 O código do cargo, o cargo, os requisitos exigidos para investidura no cargo, as vagas de ampla concorrência, as vagas para pessoa com 

deficiência (PcD), as vagas para Portadores de Síndrome de Down (PSD), são os estabelecidos a seguir: 
 
TABELA 2.1 

Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cód. do 
cargo: 

Cargo: Requisitos exigidos para investidura no cargo: 

Distribuição das Vagas 

Ampla 
concorrência 

PcD 
(1)

 PSD 
(2)

 

101 
Auxiliar de Fiscalização 
Agropecuária 

Ensino Fundamental Completo. Curso de Informática Básica. 07 01 0 

102 Motorista 
Ensino Fundamental Completo. Carteira Nacional de Habilitação – 
Categoria D. 

08 0 0 

103 Motorista Fluvial 
Ensino Fundamental Completo. Habilitação junto à Capitania dos 
Portos e Curso Básico de Qualificação na área. 

07 0 0 

Grupo Ocupacional: NÍVEL MÉDIO 

201 
Agente de Fiscalização 
Agropecuária 

Ensino Médio Completo. Curso de Informática Básica. 04 01 0 

202 Assistente Técnico Ensino Médio Completo. Curso de Informática Básica. 14 02 01 

203 
Técnico de Fiscalização 
Agropecuária 

Curso Técnico em Agropecuária, devidamente reconhecido, 
Registro no Conselho Profissional específico. 

82 10 02 

Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR 

401 Administrador 
Ensino Superior completo em Administração, devidamente 
reconhecido e Registro no Conselho Profissional específico. 

02 0 0 

402 Analista de Redes 

Ensino Superior em Cursos da área de Informática, devidamente 
reconhecido e Registro no Conselho Profissional específico. Pós-
Graduação em cursos de Redes de computadores, fornecido por 
Instituição de Ensino reconhecida pelo MEC. 

02 0 0 

403 Contador 
Ensino Superior em Ciências Contábeis, devidamente reconhecido 
e Registro no Conselho Profissional específico. 

02 0 0 

404 Economista 
Ensino Superior em Economia, devidamente reconhecido e 
Registro no Conselho Profissional específico. 

01 0 0 

http://www.institutoaocp.org.br/
mailto:candidato@institutoaocp.org.br
http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.adaf.am.gov.br/
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405 Estatístico  
Ensino Superior em Estatística, devidamente reconhecido e 
Registro no Conselho Profissional específico. 

01 0 0 

406 Jornalista 

Ensino superior em Comunicação Social, com habilitação em 
Jornalismo, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação. Habilitação profissional: Registro definitivo 
de Jornalista no órgão de classe. 

02 0 0 

Grupo Ocupacional: NÍVEL SUPERIOR 

407 Engenheiro Agrônomo 
Ensino Superior completo em Engenharia Agronômica ou 
Agronomia, devidamente reconhecido e Registro no Conselho 
Profissional específico. 

04 01 0 

408 
Fiscal Agropecuário Engenheiro 
Agrônomo 

Ensino Superior completo em Engenharia Agronômica ou 
Agronomia, devidamente reconhecido e Registro no Conselho 
Profissional específico. 

07 01 0 

409 
Fiscal Agropecuário Engenheiro 
Florestal 

Ensino Superior completo em Engenharia Florestal, devidamente 
reconhecido e Registro no Conselho Profissional específico. 

04 01 0 

410 
Fiscal Agropecuário Médico 
Veterinário 

Ensino Superior completo em Medicina Veterinária, devidamente 
reconhecido e Registro no Conselho Profissional específico. 

33 03 01 

411 Médico Veterinário 
Ensino Superior completo em Medicina Veterinária, devidamente 
reconhecido e Registro no Conselho Profissional específico. 

04 0 0 

(1) 
 PcD: Vaga reservada para Pessoas com Deficiência.

 

(2) 
PSD: Vaga reservada para Portadores de Síndrome de Down. 

 
2.2 As vagas descritas na Tabela 2.1 poderão ser preenchidas em Manaus e nos 61 (sessenta e um) municípios do interior do Estado do 

Amazonas, conforme o Anexo II deste Edital, onde as demandas são maiores e de acordo com o interesse público, relevância da atividade 
agropecuária no Estado do Amazonas, respeitada a ordem de classificação do referido concurso, após todas as fases do certame. 

2.2.1 Os municípios de lotação das vagas disponibilizadas, presentes no Anexo II deste edital, serão divulgados após a homologação do resultado 
final deste concurso, quando das convocações dos candidatos. 

2.2.2 O candidato aprovado dentro do número de vagas disponibilizadas na Tabela 2.1 deste edital, observada a ordem de classificação, será 
convocado para, dentro de um prazo de 10 (dez) dias úteis, registrar a sua opção, dentre as opções disponíveis no momento da convocação, 
pela localidade/município de lotação da vaga para a qual concorreu.  

2.2.3 O candidato que se recusar a optar por uma das localidades/municípios disponíveis no momento da convocação, ou não comparecer no prazo 
estipulado para registrar a sua opção, perderá o direito à escolha e será nomeado a critério da ADAF. 

2.3 Os aprovados que vierem ingressar no Quadro de Pessoal Permanente da ADAF pertencerão ao regime jurídico estatutário, e reger-se-ão 
pelas disposições da Lei n° 3.503 de 12 de maio de 2010, Lei n° 3.801 de 29 de agosto de 2012, Lei n° 4.029 de 06 de maio de 2014, Lei n° 
4.575 de 09 de abril de 2018 e no que couber pelo Regime Jurídico estabelecido no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do 
Amazonas, previstos pela Lei n° 1.762 de 14 de novembro de 1986. 

2.4 O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos:  
 a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, seus anexos e eventuais alterações;  
 b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República Federativa do 
Brasil e na forma do disposto no Art. 13 do Decreto Federal nº 70.436, de 18 de abril de 1972;  

 c) estar quite com as obrigações eleitorais, para os candidatos de ambos os sexos; 
 d) estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo masculino; 
 e) achar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 
 f) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público; 
 g) comprovar a escolaridade exigida para o exercício do cargo/especialidade para o qual se inscreveu. Para os cargos cujo requisito exija 

registro em conselho profissional, deverá ser apresentado registro no Conselho Regional da categoria; 
 h) ter aptidão física e mental e não apresentar deficiência que o incapacite para o exercício das funções do cargo para o qual concorre; 
 i) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos na ocasião da posse; 
 j) declaração negativa de antecedentes criminais; 
 k) certidões fazendárias emitidas pela Secretaria de Estado de Finanças e Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
 l) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade aplicada por qualquer órgão público e /ou entidade da esfera federal, 

estadual e/ou municipal; 
 m) para o cargo de Motorista: além dos requisitos gerais descritos acima, a Carteira Nacional de Habilitação – categoria “D”; 
 n) para o cargo de Motorista Fluvial: além dos requisitos gerais descritos acima, a habilitação junto a Capitania dos portos e curso básico de 

qualificação na área. 
 o) cumprir na íntegra as determinações previstas no Edital de abertura do Concurso.  
 
2.5 A composição da remuneração para os cargos/especialidades, com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, é assim representada: 
 I – Vencimento Básico; 
 II – GRADAF: Gratificação de Fiscalização Agropecuária e Florestal; 
 III – GEDS: Gratificação de Extensão e Defesa Sanitária (somente para lotação no interior), conforme os valores registrados no Anexo II deste 

Edital. 

2.6 A composição da Remuneração inicial dos profissionais, conforme o cargo está especificado conforme segue, na Tabela 2.2: 
 
        TABELA 2.2 

Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cód. do 
cargo: 

Cargo: Vencimento (R$) GRADAF 
(1)

 (R$) Remuneração (R$) 

101 Auxiliar de Fiscalização Agropecuária 957,48 1.340,47 2.297,95 

102 Motorista 957,48 1.244,72 2.202,20 

103 Motorista Fluvial 957,48 1.244,72 2.202,20 
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Grupo Ocupacional: NÍVEL MÉDIO 

201 Agente de Fiscalização Agropecuária 1.126,45 2.816,12 3.942,57 

202 Assistente Técnico 1.126,45 2.252,90 3.379,35 

203 Técnico de Fiscalização Agropecuária 1.126,45 2.816,12 3.942,57 

Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR 

401 Administrador 1.877,41 3.754,82 5.632,23 

402 Analista de Redes 1.877,41 3.754,82 5.632,23 

403 Contador 1.877,41 3.754,82 5.632,23 

404 Economista 1.877,41 3.754,82 5.632,23 

405 Estatístico  1.877,41 3.754,82 5.632,23 

406 Jornalista 1.877,41 3.754,82 5.632,23 

Grupo Ocupacional: NÍVEL SUPERIOR 

407 Engenheiro Agrônomo 1.877,41 4.693,54 6.570,95 

408 Fiscal Agropecuário Engenheiro Agrônomo 1.877,41 4.693,54 6.570,95 

409 Fiscal Agropecuário Engenheiro Florestal 1.877,41 4.693,54 6.570,95 

410 Fiscal Agropecuário Médico Veterinário 1.877,41 4.693,54 6.570,95 

411 Médico Veterinário 1.877,41 4.693,54 6.570,95 

             (1) 
GRADAF: Gratificação de Fiscalização Agropecuária e Florestal. 

 
2.7 A natureza do trabalho e as atividades desenvolvidas pelos cargos estão descritos conforme segue, na Tabela 2.3: 

      TABELA 2.3 

Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL 

Cód. do 
cargo: 

Cargo: Natureza do Trabalho Atividades Típicas 

101 
Auxiliar de 
Fiscalização 
Agropecuária 

Trabalho que consiste no auxílio da 
fiscalização e inspeção animal, vegetal e 
florestal e seus produtos e subprodutos. 

1. Auxiliar nas atividades de defesa sanitária, controle do fluxo 
de animais e produtos derivados, bem como ações inerentes a 
matadouros e frigoríficos em observância das normas 
sanitárias; 
2. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

102 Motorista 

Trabalho que consiste no apoio logístico 
as atividades de defesa e fiscalização 
agropecuária, além de atividades 
administrativas executadas pela ADAF. 

1. Dirigir automóvel, caminhão, camionete, jipes e outros 
veículos; 
2. Transportar cargas com responsabilidade por sua 
segurança; 
3. Realizar vistoria no veículo, verificando o estado dos pneus, 
nível de combustível, água, óleo do motor, testando freios e 
parte elétrica;  
4. Manter, sempre a mão, a documentação pessoal e do 
veículo, apresentando-a quando solicitada pelas autoridades 
competentes; 
5. Cuidar da limpeza e manutenção do veículo sob sua 
responsabilidade e fazer-lhes pequenos reparos; 
6. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

103 Motorista Fluvial 
Trabalho que consiste no apoio logístico 
as atividades de defesa e fiscalização 
agropecuária da ADAF. 

1. Pilotar embarcações de pequeno e grande porte, de acordo 
com normas internas e regulamento da capitania dos portos; 
2. Atracar e desatracar embarcações;  
3. Controlar o embarque de passageiros e carga da instituição 
mandatária do barco; 
4. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva 
da embarcação, bem como pelo planejamento das viagens e 
quantidade de passageiros; 
5. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

Grupo Ocupacional: NÍVEL MÉDIO 

201 
Agente de 
Fiscalização 
Agropecuária 

Trabalho que consiste no auxílio a 
execução de medidas de fiscalização e 
medidas técnicas de defesa agropecuária 
e florestal. 

1. Cadastramento e registro de propriedades rurais e demais 
estabelecimentos de interesse da defesa agropecuária; direção 
de unidades operacionais locais de defesa agropecuária; 
emissão de documentos zoofitossanitários, conforme o 
disposto na legislação; atuar em postos de fiscalização 
zoofitossanitária e/ou unidades de fiscalização móvel e 
estabelecimentos que recebem, manipulam, beneficiam, 
industrializam, armazenam e comercializam produtos e 
derivados de origem animal e vegetal; 
2. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

202 Assistente Técnico 
Trabalho que consiste em  atividades de 
caráter administrativo-financeiro.  

1. Preparar relatórios técnicos das atividades desempenhadas; 
2. Dar apoio técnico na realização das atividades-fim do órgão; 
3. Redigir, digitar e controlar processos, expedientes e 
relatórios administrativos e técnicos; 
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4. Prestar atendimento ao público em questões direcionadas à 
unidade administrativa; 
5. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

 
 
203 

Técnico de 
Fiscalização 
Agropecuária 

Trabalho que consiste no auxílio à 
execução de medidas de fiscalização e 
medidas técnicas de defesa agropecuária 
e florestal. 

1. Orientar tecnicamente pecuaristas e agricultores; 
2. Contribuir com os municípios, na elaboração e execução de 
estudos, planos e projetos voltados para o desenvolvimento 
sustentável da região; 
3. Assessorar o monitoramento e controle de pragas e doenças 
em animais e vegetais; 
4. Atuar em programas de defesa sanitária animal e vegetal; 
5. Contribuir na proteção, aprimoramento e desenvolvimento 
da agropecuária; 
6. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação e 
atuação. 

Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR 

401 Administrador 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão das atividades correlatas ao 
respectivo cargo. 

1. Planejar, organizar e supervisionar serviços técnicos; 
2. Utilizar materiais e outros insumos, estabelecendo princípios 
normas e funções, para assegurar a correta aplicação, 
produtividade e eficiência dos referidos serviços, dentro de sua 
área de atuação; 
3. Coordenar as equipes de trabalho dentro da área de sua 
formação; 
4. Analisar e emitir pareceres técnicos; 
5. Executar outras tarefas correlatas a sua área de atuação. 

402 Analista de Redes 

403 Contador 

404 Economista 

405 Estatístico  

406 Jornalista 

Grupo Ocupacional: NÍVEL SUPERIOR 

407 
Engenheiro 
Agrônomo 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão, acompanha a industrialização, 
manipulação, armazenamento, 
comercialização ou utilização de insumos, 
produtos ou subprodutos agropecuários e 
agroindustriais de origem vegetal. 

1. Projetar, Planejar, especificar sistemas de equipamentos, 
coordenar empreendimentos, executar serviços e estudar 
processos nas áreas de atuação da engenharia; 
2. Utilizar materiais e outros insumos, estabelecendo princípios 
normas e funções, para assegurar a correta aplicação, 
produtividade e eficiência dos referidos serviços, dentro de sua 
área de atuação; 
3. Coordenar as equipes de trabalho dentro da área de sua 
formação; 
4. Elaborar relatórios e laudos técnicos; 
5. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação. 

408 
Fiscal Agropecuário 
Engenheiro 
Agrônomo 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão, acompanha a industrialização, 
manipulação, armazenamento, 
comercialização ou utilização de insumos, 
produtos ou subprodutos agropecuários e 
agroindustriais de origem vegetal. 

1. Inspeção, controle e fiscalização do trânsito vegetal, suas 
partes, seus produtos e subprodutos destinados a quaisquer 
fins; vigilância sanitária e epidemiológica, de natureza 
fitossanitária; ações de emergência fitossanitária; aplicação de 
sanções administrativas, bem como a prática de outros atos de 
natureza preventiva, cautelar ou corretiva, de interesse 
fitossanitário, nos termos da legislação pertinente; realização 
de análises laboratoriais de interesse fitossanitário, 
especialmente as destinadas a identificação, diagnóstico ou 
confirmação de pragas e doenças, e verificação da 
conformidade de insumos, produtos e subprodutos 
agropecuários; 
2. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação e 
atuação. 

409 
Fiscal Agropecuário 
Engenheiro Florestal 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão, acompanha a industrialização, 
manipulação, armazenamento, 
comercialização ou utilização de insumos, 
produtos ou subprodutos agropecuários e 
agroindustriais de origem florestal. 

1. Inspeção, controle e fiscalização do trânsito de produtos de 
origem florestal, suas partes, seus produtos e subprodutos 
destinados a quaisquer fins; vigilância sanitária e 
epidemiológica, de natureza florestal; ações de emergência 
florestal; aplicação de sanções administrativas, bem como a 
prática de outros atos de natureza preventiva, cautelar ou 
corretiva, de interesse florestal, nos termos da legislação 
pertinente; realização de análises laboratoriais de interesse 
florestal, especialmente as destinadas a identificação, 
diagnóstico ou confirmação de pragas e doenças, e verificação 
da conformidade de insumos, produtos e subprodutos 
florestais e agropecuários; 
2. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação e 
atuação. 

410 
Fiscal Agropecuário 
Médico Veterinário 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão, acompanha a industrialização, 
manipulação, armazenamento, 
comercialização ou utilização de insumos, 
produtos ou subprodutos agropecuários e 
agroindustriais de origem animal. 

1. Inspeção, controle e fiscalização do trânsito de animais, 
suas partes, seus produtos e subprodutos destinados a 
quaisquer fins; vigilância sanitária e epidemiológica, de 
natureza zoosanitária; ações de emergência zoosanitária; 
aplicação de sanções administrativas, bem como a prática de 
outros atos de natureza preventiva, cautelar ou corretiva, de 
interesse zoosanitário, nos termos da legislação pertinente; 
realização de análises laboratoriais de interesse zoosanitário, 
especialmente as destinadas a identificação, diagnóstico ou 
confirmação de doenças, e verificação da conformidade de 
insumos, produtos e subprodutos agropecuários.; 
2. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação e 
atuação. 
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411 Médico Veterinário 

Trabalho profissional qualificado que 
consiste no desempenho de atividades 
relacionadas com planejamento, 
organização, direção, execução e 
supervisão, acompanha a industrialização, 
manipulação, armazenamento, 
comercialização ou utilização de insumos, 
produtos ou subprodutos agropecuários e 
agroindustriais de origem animal. 

1. Orientar tecnicamente criadores e suas organizações, 
utilizando metodologias adequadas para alcance dos objetivos 
de qualificação da atividade produtiva; 
2. Contribuir com os municípios, na elaboração e execução de 
estudos, planos e projetos voltados para o desenvolvimento 
sustentável da região; 
3. Elaborar relatórios e laudos técnicos; 
4. Executar outras tarefas correlatas a sua área de formação. 

 

4. DAS INSCRIÇÕES 

 
4.1 A inscrição neste Concurso Público implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das condições estabelecidas 

neste Edital. 
4.2 As inscrições para o Concurso Público da Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF, serão realizadas 

somente via internet. Não serão aceitas inscrições efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item. 
4.3 O período para a realização das inscrições será a partir das 08h00min do dia 04/09/2018 às 23h59min do dia 08/10/2018, observado horário 

oficial de Brasília/DF, através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 
4.4 Após declarar ciência e aceitação das disposições contidas neste Edital, o candidato interessado em inscrever-se para o presente certame 

deverá: 
 a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo, e submeter-

se às normas expressas neste Edital; 
 a.1) optar por uma das cidades disponíveis para realização das Provas Objetiva e Discursiva, conforme a Tabela 4.1; 
 b) imprimir o boleto bancário gerado, conforme os valores estipulados no subitem 4.4.1, e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data 

estabelecida no subitem 4.8 deste Edital. 
 
 TABELA 4.1 

CIDADES PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E 
DISCURSIVA (todas no estado do Amazonas): 

Humaitá 

Manaus 

Tefé 

Parintins 

 
4.4.1 A taxa de inscrição terá o seguinte valor: 
 

Grupo Ocupacional: Valor da taxa de inscrição: 

Fundamental R$ 50,00 

Médio R$ 70,00 

Superior e Técnico de Nível Superior R$ 90,00 

 
4.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, será permitido ao candidato alterar o cargo 

para o qual se inscreveu, ou a cidade de realização das provas. 
4.6 O candidato terá sua inscrição deferida somente após o recebimento, pelo Instituto AOCP através do banco, da confirmação do pagamento de 

sua taxa de inscrição. 
4.6.1 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato será considerada a última inscrição realizada com data e horário mais 

recente, independente da data em que o pagamento tenha sido realizado. As demais inscrições serão canceladas automaticamente, 
não havendo ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor pago para outro candidato, ou, ainda, para inscrição realizada 
para outro cargo. 

4.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 
4.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como a falsificação de declarações ou de 

dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, 
implicando, em qualquer época, na eliminação do candidato sem prejuízo das cominações legais cabíveis, assumindo o candidato as 
possíveis consequências legais, estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), caso comprovado que tenha agido dolosamente para fraudar o certame. Caso a irregularidade seja constatada após a posse do 
candidato, o mesmo será exonerado do cargo pela ADAF, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

4.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária, até a data de seu vencimento. Caso o candidato não 
efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o mesmo deverá acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, 
imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o pagamento até o dia 09 de outubro de 2018. As inscrições realizadas com 
pagamento após essa data não serão acatadas. 

4.8.1 Recomenda-se que o candidato efetue o acesso ao link citado no subitem 4.8, e efetue a geração do boleto com a antecedência necessária 
para atender ao limite de horário de compensação do banco que o candidato irá se utilizar para efetuar o pagamento, para que seja possível 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo registrado no boleto. 

4.9 O Instituto AOCP, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida no subitem 4.8 deste 
edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, a não ser por anulação plena 
deste concurso. 

4.9.1 A ADAF e o Instituto AOCP não se responsabilizam: por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados; por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas, no que se refere ao processamento do 
pagamento da taxa de inscrição. 

4.9.2 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas em depósito ou transferência 
bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas. 

4.10 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário próprio, disponível no 
endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período das 0h00 do dia 16/10/2018 até as 23h59min do dia 17/10/2018, observado o 
horário oficial de Brasília/DF. 

http://www.institutoaocp.org.br/
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4.11 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
4.11.1 Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que declararem e comprovarem 

hipossuficiência de recursos para o pagamento da taxa, nos termos da Lei Estadual nº 3.088, de 25 de outubro de 2006, e do Decreto Federal 
nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, conforme segue: 

 I) nos termos da Lei Estadual nº 3.088, de 25 de outubro de 2006: comprovar renda mensal não superior a 3 (três) salários mínimos; ou 
 II) nos termos do Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008: estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa renda. 

4.11.2 A solicitação de isenção da taxa de inscrição será realizada via internet no período das 08h do dia 04/09/2018 até as 23h59min do dia 
06/09/2018, observado o horário oficial de Brasília/DF, mediante preenchimento do Formulário de solicitação de Isenção da Taxa de 
Inscrição, disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Para fins de obtenção da isenção da taxa de inscrição, o candidato 
interessado deverá: 

 a) optar pelo link específico do Formulário de Solicitação da Isenção, conforme uma das modalidades descritas nos subitens 4.11.3 e 4.11.4, 
declarando estar ciente das condições exigidas para admissão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital; 

 a.1) optar por uma das cidades disponíveis para realização das Provas Objetiva e Discursiva, conforme a Tabela 4.1; 
 b) preencher de forma completa e correta o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, conforme uma das opções de isenção 

em que se enquadre, descritas nos subitens 4.11.3 e 4.11.4; 
 c) imprimir e assinar o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, anexar e enviar os documentos comprobatórios previstos, 

caso opte pela modalidade de isenção prevista no subitem 4.11.4. 
 

4.11.3 Da Isenção – CadÚnico: o candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na modalidade CadÚnico deverá: 
 a) indicar no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico. 
4.11.3.1 O Instituto AOCP consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. 
4.11.3.2 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
 a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
 b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
 c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.11.2 deste Edital; 
 d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato; 
 e) não apresentar todos os dados solicitados. 
4.11.3.3 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo órgão gestor do CadÚnico. 
4.11.3.4 O candidato que requerer a isenção deverá informar, no ato do pedido de isenção da taxa de inscrição via CadÚnico, seus dados pessoais 

rigorosamente em conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de Assistência Social de seu Município, responsável 
pelo cadastramento de famílias no CadÚnico. O candidato deve atentar-se que, qualquer dado que tenha sido alterado/atualizado junto ao 
CadÚnico, nos últimos 45 (quarenta e cinco) dias, poderá causar divergência entre o dado informado (atualizado) e o ainda constante no 
sistema do CadÚnico, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do CadÚnico em âmbito nacional. 

4.11.3.5 Mesmo que inscrito no CadÚnico, a inobservância do disposto no subitem anterior poderá implicar ao candidato o indeferimento do seu pedido 
de isenção, por divergência dos dados cadastrais informados e os constantes no banco de dados do CadÚnico. Após a solicitação e 
julgamento do pedido de isenção, não será permitido a complementação ou alteração de dados para obtenção da isenção. 

4.11.3.6 Após a divulgação do resultado do pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato poderá efetuar a atualização de seus dados cadastrais 
junto ao Instituto AOCP. 

4.11.4 Da Isenção ao candidato que comprove renda mensal não superior a 3 (três) salários mínimos: o candidato interessado em obter a 
isenção da taxa de inscrição, na modalidade BAIXA RENDA, cumpridos os passos determinados no subitem 4.11.2, deverá, ainda, enviar os 
documentos que seguem: 

 a) cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura;  
 a.1) cópia simples do Cadastro de Pessoa Física–CPF (ressalvado o caso em que a numeração do CPF constar no documento oficial de 

identificação); 
 a.2) cópia simples da Carteira de Trabalho e Previdência Social–CTPS, das páginas que contenham:  
 a.3) fotografia, Identificação do trabalhador, número e série da CTPS; 
 a.4) anotação do último contrato de trabalho e da primeira página subsequente em branco; 
 a.5) as alterações salariais; 
 a.6) e se for o caso, cópias de outras páginas da carteira que sejam necessárias para complementar as informações solicitadas. 

 b) ou ainda: cópia simples do documento oficial de identificação com foto, filiação e assinatura; 
 b.1) cópia simples do Cadastro de Pessoa Física–CPF (ressalvado o caso em que a numeração do CPF constar no documento oficial de 

identificação); 
 b.2) cópia simples do holerite/contracheque de pagamento, do mês de agosto/2018. 

 c) ou ainda, no caso de trabalhador autônomo, onde não haja assinatura da carteira de trabalho e/ou emissão de holerite/contracheque de 
pagamento, o candidato deverá enviar: 

 c.1) declaração de renda expedida por contador devidamente registrado no seu órgão de classe. 

4.11.4.1 Não será aceita declaração de próprio punho ou qualquer documento produzido unilateralmente pela parte interessada. 
4.11.4.2 Os documentos exigidos no subitem 4.11.4 deverão ser enviados via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR 

(Aviso de Recebimento), até o dia 10/09/2018 em envelope lacrado, endereçado ao Instituto AOCP, para o endereço informado nas etiquetas 
geradas: 

DESTINATÁRIO: Instituto AOCP 
Caixa Postal  132 

Maringá - PR 
CEP 87.001 – 970 

Concurso Público da ADAF – Agência da Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas 
SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO – MODALIDADE: BAIXA RENDA 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
4.11.4.3 É de exclusiva responsabilidade do candidato o envio correto dos documentos solicitados na modalidade de isenção descrita no subitem 

4.11.4. 
4.11.4.4 O Instituto AOCP analisará e julgará os pedidos e a documentação enviada, de isenção da taxa de inscrição na modalidade descrita no 

subitem 4.11.4. 
4.11.4.5 A exatidão dos documentos enviados é de total responsabilidade do candidato. Após o envio dos documentos comprobatórios não será 

http://www.institutoaocp.org.br/


_________________________________________________________________________________________________________________________ 
 Edital de Concurso Público nº 01/ ADAF / 2018                                                                                                                                     | Página 7 de 24 

permitida a complementação da documentação, nem mesmo através de pedido de revisão e/ou recurso. 
4.11.4.6 Os documentos comprobatórios solicitados, que forem enviados conforme descrito no subitem 4.11.4.2, deverão estar acondicionados dentro 

de envelope lacrado. Não será aceito envelope aberto ou que não esteja devidamente lacrado e identificado com os dados do candidato. 
4.11.4.7 Os documentos descritos neste item terão validade somente para este Concurso Público e não serão devolvidos, assim como não serão 

fornecidas cópias dos mesmos. 
4.11.4.8 As informações prestadas no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, bem como os documentos encaminhados, serão de 

inteira responsabilidade do candidato. 
4.11.4.9 Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 
 a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
 b) fraudar e/ou falsificar qualquer documentação; 
 c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 4.11.4 a 4.11.4.2; 
 d) não apresentar todos os documentos ou dados solicitados no subitem 4.11.4. 
 
4.11.5 O candidato interessado em obter a isenção da Taxa de Inscrição, pessoa com deficiência ou não, que necessitar de atendimento especial 

durante a realização das provas deverá, no ato do pedido de isenção da taxa de inscrição, indicar claramente, no Formulário de Solicitação de 
Isenção da Taxa de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários. O laudo médico, conforme descrito no subitem 6.1.3.2.1, original 
ou cópia autenticada, deverá ser enviado via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR (Aviso de Recebimento), 
em envelope fechado, endereçado ao Instituto AOCP, conforme o subitem 6.3 deste Edital. 

4.11.6 As informações prestadas no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, no caso de declaração falsa ou inexata, bem como a falsificação 
de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da instauração de inquérito 
policial, aplicando-se, ainda, o Decreto nº 83.936, de 06 de setembro de 1979 (Simplifica exigências de documentos e dá outras providências), 
estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso comprovado que o 
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 

4.11.7 O fato do candidato participar de algum Programa Social do Governo Federal (PROUNI, FIES, Bolsa Família, etc), assim como o fato de ter 
obtido a isenção em outros certames não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição neste concurso. 

4.11.8 Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
4.11.9 A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 21/09/2018 no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 
4.11.10 O candidato que tiver a solicitação de isenção da taxa de inscrição indeferida poderá impetrar recurso através do endereço eletrônico 

www.institutoaocp.org.br no período da 0h00min do dia 24/09/2018 às 23h59min do dia 25/09/2018, observado o horário oficial de 
Brasília/DF, por meio do link “Recurso contra o Indeferimento da Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição”. 

4.11.11 As respostas aos recursos impetrados contra o indeferimento da solicitação de isenção e a relação dos pedidos de isenção da taxa de 
inscrição, que por ventura sejam deferidos no pós-recurso, serão divulgadas na data provável de 27/09/2018 no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br.  

4.11.12 Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição, o candidato poderá 
acessar o endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, até as 23h59min do dia 08/10/2018, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto 
bancário e efetuar o pagamento até o seu vencimento para participar do certame. 

4.11.13 O interessado que não tiver seu requerimento de isenção deferido e que não realizar uma nova inscrição, na forma e no prazo estabelecidos 
neste Edital, estará automaticamente excluído do certame. 

4.11.14 O candidato que tiver seu pedido de isenção da taxa de inscrição deferido e, posteriormente, realizar uma inscrição, sem pedido de isenção, e 
realizar o pagamento do boleto bancário, terá a sua solicitação de isenção cancelada, sendo deferida a última inscrição realizada, conforme 
subitem 4.6.1. 

4.11.15 Os candidatos que tiverem as solicitações de isenção deferidas já são considerados devidamente inscritos no Concurso Público e poderão 
consultar o status da sua inscrição no endereço eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br, a partir do dia 21/09/2018. 

 

5. DA INSCRIÇÃO PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) E PORTADOR DE SÍNDROME DE DOWN (PSD) 

 
5.1 Às pessoas com deficiência serão reservados 10% (dez por cento) das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante 

o prazo de validade do concurso, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência. As disposições deste Edital, 
referentes às Pessoas com Deficiência, são correspondentes às da Lei nº 7.853/89 e do Decreto nº 3.298/99, alterado pelo Decreto n° 
5.296/04, e da Lei nº 12.764/12 regulamentada pelo Decreto nº 8.368/14. 

5.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro 
número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas oferecidas por cargo, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 
8.112/90.  

5.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos cargos com número de vagas igual ou superior a 5 
(cinco).  

5.1.3 A compatibilidade da pessoa com deficiência com o cargo no qual se inscreveu será declarada através de perícia médica preliminar, 
realizada pela Junta Médica do Estado do Amazonas, perdendo o candidato o direito à nomeação caso seja considerado inapto para 
o exercício do cargo. 

5.1.4  Aplicar-se-á o disposto no Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979 (Simplifica exigências de documentos e dá outras providências), 
estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso comprovado que o 
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 

5.2 A pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere: ao 
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas, de 
acordo com o previsto no presente Edital. 

5.3 São consideradas pessoas com deficiência, de acordo com o artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado 
pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, nos termos da Lei, as que se enquadram nas categorias de I a VI a seguir; e as 
contempladas pelo enunciado da Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça: “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em 
Seleção Competitiva Pública, às vagas reservadas aos deficientes”: 

 I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004); 

 II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 
500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 

 III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores (Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 

 IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
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associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
 a) comunicação; 
 b) cuidado pessoal; 
 c) habilidades sociais; 
 d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004); 
 e) saúde e segurança; 
 f) habilidades acadêmicas; 
 g) lazer e 
 h) trabalho; 
 V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 
 VI - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais. 
5.4 Para concorrer como Pessoa com Deficiência, o candidato deverá: 
5.4.1 ao preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição ou de Isenção, conforme orientações do item 4 deste Edital, declarar que pretende 

participar do concurso como pessoa com deficiência e especificar no campo indicado o tipo de deficiência que possui; 
5.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 5.4.2.1 deste Edital, conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital; 
5.4.2.1 o laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da 

deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–CID, 
com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua 
emissão. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da 
inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de identificação e CPF. 

5.4.2.2 Não haverá devolução do laudo médico, tanto original quanto cópia autenticada, e não serão fornecidas cópias desse laudo. 
5.4.2.3 O candidato PcD que necessitar de atendimento especial durante a realização das provas deverá indicar claramente, no Formulário de 

Solicitação de Inscrição, ou de Isenção da Taxa de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários, conforme as opções previstas no 
subitem 6.1.2 deste edital, devendo, ainda, enviar o laudo médico, conforme o subitem 5.4.2.1, na forma e prazo previstos no subitem 6.3 
deste Edital. 

5.5 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não-portador de deficiência, 
perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em 
favor de sua situação. 

5.6 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Legislação supracitada no subitem 5.3, a opção de concorrer às vagas destinadas 
às pessoas com deficiência será desconsiderada, passando o candidato à ampla concorrência. 

5.7 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 15/10/2018. 

5.7.1 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio disponível no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br, no período das 0h00min do dia 16/10/2018 até as 23h59min do dia 17/10/2018, observado horário oficial de 
Brasília/DF. 

5.8 O candidato com deficiência que concorre às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se aprovado no certame, será 
convocado antes da divulgação do resultado final do Concurso Público, para avaliação por equipe multiprofissional, de acordo com 
o art. 43 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. 

5.8.1 Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.8, a convocação será realizada considerando-se o quantitativo de vagas reservadas às pessoas 
com deficiência, conforme segue: 

 a) para todos os cargos, no caso de existir vaga reservada às pessoas com deficiência, 3 (três) vezes o quantitativo de vagas reservadas às 
pessoas com deficiência do cargo para o qual concorre. 

5.8.2 O candidato deverá comparecer à avaliação por equipe multiprofissional munido de documento de Identificação Oficial original com foto e 
laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), com data de emissão no máximo um ano anterior à data de publicação deste edital, 
contendo obrigatoriamente, nome completo e número do documento de identificação oficial do candidato, a espécie, o grau ou o nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) vigente, a provável causa da 
deficiência, nome do médico, assinatura, carimbo e o número do CRM deste. 

5.8.3 Durante a avaliação por equipe multiprofissional poderão ser solicitados exames complementares, na dependência da necessidade de 
esclarecimento da deficiência, a critério da equipe multiprofissional. 

5.8.4 A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo, observando as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição, a natureza 
das atribuições para o cargo, a viabilidade das condições de acessibilidade e o ambiente de trabalho, a possibilidade de utilização, pelo 
candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize, e a Classificação Internacional de Doenças (CID) apresentada. 

5.8.5 As deficiências do candidato, admitidas as correções por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o 
desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 

5.8.6 A decisão final da equipe multiprofissional será soberana e definitiva administrativamente. 
5.8.7 O candidato PcD, que não atender ao disposto no subitem 5.8.2 deste Edital, que não for considerado deficiente com direito a concorrer às 

vagas reservadas às pessoas com deficiência pela equipe multiprofissional, ou que não comparecer no dia, hora e local marcados para a 
realização da avaliação, perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e, neste caso, seu nome constará 
apenas da relação de candidatos de ampla concorrência do cargo. 

5.8.8 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso 
Público, sem prejuízo da instauração de inquérito policial, aplicando-se, ainda, o Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979 (Simplifica 
exigências de documentos e dá outras providências), estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), caso comprovado que o candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 

5.8.9 O quantitativo de vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Concurso 
Público, por contraindicação na avaliação médica ou por outro motivo, para um determinado cargo, será adicionado ao quantitativo de vagas 
de ampla concorrência existente neste mesmo cargo, sendo preenchidas pelos candidatos aprovados na publicação do resultado final, 
observada a ordem de classificação. 

5.8.10 Após a investidura do candidato, a deficiência do candidato não poderá ser utilizada para justificar a concessão de aposentadoria, salvo as 
hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

5.8.11 Quanto ao resultado da avaliação do candidato PcD, caberá pedido de recurso, conforme o disposto no item 14 deste Edital. 
 
5.9  DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE SÍNDROME DE DOWN (PSD) 
  
5.9.1  Aos candidatos com Síndrome de Down, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da 

Constituição Federal, no artigo 37 do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, no artigo 28 do Decreto Estadual nº 30.487, de 
16 de setembro de 2010, e na Lei Estadual nº 4.333, de 30 de maio de 2016, é assegurado o direito de inscrição para cargo em Concurso 
Público, com nível de cognição compatível com a atividade. 

5.9.2  Os candidatos com Síndrome de Down concorrerão às vagas existentes, que vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do 
Concurso Público, sendo reservado o percentual de 2% (dois por cento), em face da classificação obtida. 

5.9.3  Se, na aplicação do percentual de 2% (dois por cento) do total de vagas, resultar número fracionado superior a 0,5, este deverá ser elevado 
até o primeiro número inteiro subsequente. 

5.9.4 Para concorrer à vaga destinada ao Portador de Síndrome de Down, o candidato deverá: 

http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/


_________________________________________________________________________________________________________________________ 
 Edital de Concurso Público nº 01/ ADAF / 2018                                                                                                                                     | Página 9 de 24 

5.9.4.1 ao preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição ou de Isenção, conforme orientações do item 4 deste Edital, declarar que pretende 
participar do concurso como Portador de Síndrome de Down; 

5.9.4.2 enviar o laudo médico com as informações descritas no subitem 5.4.2.1 deste Edital, na forma e prazo previstos no subitem 6.3 deste Edital; 
5.9.4.3 o laudo médico deverá ser original ou cópia autenticada, estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da 

deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de Doença–CID, 
com citação por extenso do nome do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua 
emissão. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da 
inscrição. O candidato deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial de identificação e CPF. 

5.9.4.4 Não haverá devolução do laudo médico, tanto original quanto cópia autenticada, e não serão fornecidas cópias desse laudo. 
5.9.4.5 O candidato com Síndrome de Down, que necessitar de atendimento especial durante a realização das provas deverá indicar claramente, no 

Formulário de Solicitação de Inscrição, ou de Isenção da Taxa de Inscrição, quais são os recursos especiais necessários, conforme as opções 
previstas no subitem 6.1.2 deste edital, devendo, ainda, enviar o laudo médico conforme o subitem 5.9.4.3, na forma e prazo previstos no 
subitem 6.3 deste Edital. 

5.9.5  O fato de o candidato com Síndrome de Down se inscrever para concorrer às vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down e 
enviar laudo médico não configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down, 
devendo o laudo médico passar por uma análise do Instituto AOCP e, no caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às 
vagas de ampla concorrência. 

5.9.6  Se o candidato com Síndrome de Down não cumprir o disposto no subitem 5.9 deste Edital, este perderá o direito de concorrer às vagas 
reservadas aos portadores de Síndrome de Down. 

5.9.7  Aplicar-se-á o disposto no Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979 (Simplifica exigências de documentos e dá outras providências), 
estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso comprovado que o 
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 

5.9.8 O candidato que não proceder conforme as orientações do item 5.9 será considerado como não portador de Síndrome de Down, perdendo o 
direito à reserva de vaga e passando à ampla concorrência. Nesses casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

5.9.9 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como portador de Síndrome de Down estará disponível no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir da data provável de 15/10/2018. 

5.9.10 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como portador de Síndrome de Down poderá impetrar recurso, em formulário próprio 
disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período das 0h00min do dia 16/10/2018 até as 23h59min do dia 
17/10/2018, observado horário oficial de Brasília/DF. 

5.9.11 O candidato com Síndrome de Down, que concorre às vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down, concorre ainda em igualdade 
de condições com os demais candidatos às vagas de ampla concorrência. 

5.9.12 O candidato com Síndrome de Down que, no ato da inscrição, se manifestar para concorrer às vagas reservadas aos portadores de Síndrome 
de Down, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação de ampla concorrência do cargo e, também, na listagem de 
classificação de candidatos na condição de portadores de Síndrome de Down do cargo. 

5.9.13 O candidato com Síndrome de Down que concorre às vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down, se aprovado e 
classificado, será convocado, antes da divulgação do resultado final do Concurso Público, para avaliação por equipe 
multiprofissional, de acordo com o art. 4 da Lei Estadual nº 4.333, de 30 de maio de 2016. 

5.9.14 Considerando o fato de não haver candidato com Síndrome de Down que concorre às vagas reservadas aos portadores de Síndrome de 
Down para um determinado cargo, onde exista vaga para provimento imediato, o quantitativo de vagas para provimento imediato neste caso 
será adicionado ao quantitativo de vagas reservadas para ampla concorrência deste cargo. 

5.9.15 A convocação será feita considerando-se: 
  a) para todos os cargos, no caso de existir vaga reservada aos portadores de Síndrome de Down, 3 (três) vezes o quantitativo de vagas 

reservadas aos portadores de Síndrome de Down do cargo para o qual concorre.  
5.9.16 O candidato deverá comparecer à avaliação por equipe multiprofissional munido de documento de Identificação Oficial original com foto e 

laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório), com data de emissão no máximo um ano anterior à data de publicação deste Edital, 
contendo obrigatoriamente, nome completo e número do documento Oficial de Identificação do candidato, a espécie, o grau ou o nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID) vigente, nome do médico, 
assinatura, carimbo e o número do CRM deste. 

5.9.17 Durante a avaliação por equipe multiprofissional, poderão ser solicitados exames complementares, na dependência da necessidade de 
esclarecimento da deficiência, a critério da equipe multiprofissional. 

5.9.18 A equipe multiprofissional emitirá parecer, observando as exigências do cargo a ser preenchido e as atividades a serem desenvolvidas no 
exercício do serviço público. 

5.9.19 O “Resultado Preliminar da Avaliação pela Equipe Multiprofissional para Candidatos Portadores de Síndrome de Down” será divulgado no 
endereço eletrônico do Instituto AOCP, na página do concurso. 

5.9.20 O candidato portador de Síndrome de Down, que não atender ao disposto no subitem 5.9.18 deste Edital, que não for considerado portador de 
Síndrome de Down com direito a concorrer às vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down pela equipe multiprofissional, ou que 
não comparecer no dia, hora e local marcados para a realização da avaliação, perderá o direito de concorrer às vagas reservadas aos 
portadores de Síndrome de Down e, neste caso, seu nome constará apenas da relação de candidatos de ampla concorrência do cargo. 

5.9.21 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso 
Público, sem prejuízo da instauração de inquérito policial, aplicando-se, ainda, o Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979 (Simplifica 
exigências de documentos e dá outras providências), estando sujeito às penalidades estabelecidas pelo Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), caso comprovado que o candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 

5.9.22 O quantitativo de vagas reservadas aos portadores de Síndrome de Down que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no 
Concurso Público, por contraindicação na avaliação médica ou por outro motivo, para um determinado cargo, será adicionado ao quantitativo 
de vagas reservadas à ampla concorrência neste mesmo cargo, sendo preenchidas pelos candidatos aprovados, na publicação do resultado 
final, observada a ordem de classificação. 

5.9.23 Após a investidura do candidato, a deficiência do candidato não poderá ser utilizada para justificar a concessão de aposentadoria, salvo as 
hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 

5.9.24 Quanto ao resultado da avaliação do candidato inscrito à vaga reservada ao portador de Síndrome de Down (PSD), caberá pedido de recurso, 
conforme o disposto no item 14 deste Edital. 

 

6. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA, E DA CANDIDATA 

LACTANTE 

 
6.1 Da solicitação de condição especial para a realização das Provas Objetiva e Discursiva: 
6.1.1 O candidato que necessitar de condição especial durante a realização das Provas Objetiva e Discursiva, pessoa com deficiência ou não, 

poderá solicitar esta condição, conforme previsto no Decreto Federal nº 3.298/99. 
6.1.2 As condições específicas disponíveis para realização das Provas Objetiva e Discursiva são: prova em braile, prova ampliada (fonte 25), fiscal 

ledor, intérprete de libras, acesso à cadeira de rodas e/ou tempo adicional de até 1 (uma) hora para realização das provas (somente para os 
candidatos com deficiência – PcD, ou Portador de Síndrome de Down - PSD). O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência – PcD, ou 
Portador de Síndrome de Down - PSD, que necessitar de tempo adicional para realização das provas, deverá requerê-lo com justificativa 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, conforme prevê o § 2º do artigo 40 do Decreto nº 3.298/99, no 
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prazo estabelecido no subitem 6.3 deste Edital. 
6.1.3 Para solicitar condição especial, o candidato deverá: 
6.1.3.1 no ato da inscrição, indicar claramente no Formulário de Solicitação de Inscrição, ou no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de 

Inscrição, quais os recursos especiais necessários; 
6.1.3.1.1 caso o candidato necessite de uma condição especial não prevista no Formulário de Solicitação de Inscrição, poderá requerer através do e-

mail candidato@institutoaocp.org.br e enviar o Laudo Médico que ateste a(s) condição(ões) especial(is) necessária(s), obedecidos o critério e 
o prazo previstos no subitem 6.3. A solicitação da condição especial poderá ser atendida, obedecendo aos critérios previstos no subitem 6.4; 

6.1.3.2 enviar o laudo médico, original ou cópia autenticada, conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital; 
6.1.3.2.1 o laudo médico deverá: ser original ou cópia autenticada; estar redigido em letra legível, com citação do nome por extenso do candidato, 

com carimbo indicando o nome, número do CRM e a assinatura do médico responsável por sua emissão; dispor sobre a espécie e o grau ou 
nível da deficiência da qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de 
Doença–CID, justificando a condição especial solicitada. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à data da realização da inscrição. O(a) candidato(a) deve enviar também, junto ao laudo, cópia de documento oficial 
de identificação e CPF. 

6.1.4 Ficam assegurados às pessoas transexuais e travestis, o direito à identificação por meio do seu nome social e direito à escolha de tratamento 
nominal. Entende-se por nome social aquele pelo qual travestis e transexuais se reconhecem, bem como são identificados por sua 
comunidade e em seu meio social. O(a) candidato(a) poderá informar o seu nome social através de requerimento via e-mail 
candidato@institutoaocp.org.br, até a data de 08/10/2018. O(a) candidato(a) deverá enviar, juntamente à solicitação, cópia de documento 
oficial de identificação e cópia do registro do nome social. 

6.1.4.1  A anotação do nome social de travestis e transexuais constará por escrito nos editais do concurso, entre parênteses, antes do respectivo 
nome civil. As pessoas transexuais e travestis, candidatas a este concurso, deverão apresentar como identificação oficial, no dia de aplicação 
das provas, um dos documentos previstos neste edital, conforme normativa dos subitens 9.5.1 à 9.5.3. 

6.2 Da candidata lactante: 
6.2.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização das provas, deverá: 
6.2.1.1 solicitar essa condição indicando claramente, no Formulário de Solicitação de Inscrição ou Isenção, a opção Amamentando (levar 

acompanhante); 
6.2.1.2 enviar certidão de nascimento do lactente (cópia simples), ou laudo médico (original, ou cópia autenticada) que ateste essa necessidade, 

conforme disposições do subitem 6.3 deste Edital. 
6.2.2 A candidata que necessitar amamentar deverá, ainda, levar um acompanhante maior de idade (ou seja, com no mínimo, 18 anos), sob pena 

de ser impedida de realizar as provas na ausência deste. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala reservada para 
amamentação. Contudo, durante a amamentação, é vedada a permanência de quaisquer pessoas que tenham grau de parentesco ou de 
amizade com a candidata no local. 

6.2.3 Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos objetos e equipamentos descritos no item 13 deste Edital, durante a realização 
das provas do certame. 

6.2.4 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se, temporariamente, da sala de prova acompanhada de 
uma fiscal. Não será concedido tempo adicional para a candidata que necessitar amamentar, a título de compensação, durante o período de 
realização das provas. 

6.3 Os documentos referentes às disposições dos subitens 4.11.5, 5.4.2, 5.4.2.3, 5.9.4.2, 5.9.4.5, 6.1.2, 6.1.3.1.1, 6.1.3.2 e 6.2.1.2 deste Edital 
deverão ser encaminhados, via SEDEX com AR (Aviso de Recebimento), ou Carta Simples com AR (Aviso de Recebimento), até o dia 
09/10/2018, em envelope fechado, endereçado ao Instituto AOCP, com as informações que seguem: 

 

DESTINATÁRIO: Instituto AOCP 
Caixa Postal  132 

Maringá - PR 
CEP 87.001 – 970 

Concurso Público da ADAF – Agência da Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas 
LAUDO MÉDICO / CONDIÇÃO ESPECIAL / LACTANTE 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
6.4 O envio dessa solicitação não garante ao candidato a condição especial. A solicitação será deferida ou indeferida pelo Instituto AOCP, após 

criteriosa análise, obedecendo a critérios de viabilidade e razoabilidade. 
6.5 O envio da documentação incompleta, fora do prazo definido no subitem 6.3, ou por outra via diferente da estabelecida neste Edital, causará o 

indeferimento da solicitação da condição especial. 
6.5.1 O Instituto AOCP não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede. 
6.6 Não haverá devolução da cópia da certidão de nascimento, laudo médico original ou cópia autenticada, bem como quaisquer documentos 

enviados e não serão fornecidas cópias desses documentos. 
6.7 O Instituto AOCP não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada da referida documentação ao seu destino. 
6.8 O deferimento das solicitações de condição especial estará disponível aos candidatos no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br a partir 

da data provável de 15/10/2018. O candidato que tiver a sua solicitação de condição especial indeferida poderá impetrar recurso, em 
formulário próprio disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 16/10/2018 até as 23h59min do 
dia 17/10/2018, observado horário oficial de Brasília/DF. 

 

7. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 
7.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br na data provável de 15/10/2018. 
7.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às vagas para pessoa com 

deficiência, às vagas para o Portador de Síndrome de Down e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização das 
provas. 

7.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio, disponível no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br, no período da 0h00min do dia 16/10/2018 até as 23h59min do dia 17/10/2018, observado o horário 
oficial de Brasília/DF. 

7.4 O Instituto AOCP, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Concurso Público, a qual decidirá sobre o pedido de 
reconsideração e divulgará o resultado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. 

 

8. DAS FASES DO CONCURSO 

 
8.1 O Concurso Público constará das seguintes provas e fases: 
 
 

mailto:candidato@institutoaocp.org.br
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TABELA 8.1 

Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL E NÍVEL MÉDIO 

CARGO FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 
(PONTOS) 

CARÁTER 

- MOTORISTA; 
- MOTORISTA FLUVIAL; 
- ASSISTENTE TÉCNICO. 

Única Objetiva 

Língua Portuguesa 12 1 12 

Eliminatório e 
Classificatório 

Noções de Informática 08 1 8 

Noções de Direito Administrativo 
e Constitucional 

08 1 8 

Legislação Estadual Específica 07 1 7 

Raciocínio Lógico e Matemático 05 1 5 

Conhecimentos Específicos 40 2 80 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 --------------- 120 --------------- 

 
TABELA 8.2 

Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL E NÍVEL MÉDIO 

CARGO FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 
(PONTOS) 

CARÁTER 

- AUXILIAR DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA; 
- AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA; 
- TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO 
AGROPECUÁRIA. 

1ª Objetiva 

Língua Portuguesa 12 1 12 

Eliminatório e 
Classificatório 

Noções de Informática 08 1 8 

Noções de Direito 
Administrativo e Constitucional 

08 1 8 

Legislação Estadual Específica 07 1 7 

Raciocínio Lógico e Matemático 05 1 5 

Conhecimentos Específicos 40 2 80 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 --------------- 120 --------------- 

2ª 
Experiência 
Profissional 

De acordo com o item 11 --------------- --------------- 03 Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 123 
 

 

 
TABELA 8.3 

Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL SUPERIOR 

CARGO FASE 
TIPO DE 
PROVA 

ÁREA DE CONHECIMENTO 
Nº DE 
QUESTÕES 

VALOR POR 
QUESTÃO 
(PONTOS) 

VALOR 
TOTAL 
(PONTOS) 

CARÁTER 

TODOS OS CARGOS DE 
TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR E NÍVEL 
SUPERIOR 

1ª Objetiva 

Língua Portuguesa 12 1 12 

Eliminatório e 
Classificatório 

Noções de Informática 08 1 8 

Noções de Direito 
Administrativo e Constitucional 

08 1 8 

Legislação Estadual Específica 07 1 7 

Raciocínio Lógico e Matemático 05 1 5 

Conhecimentos Específicos 40 2 80 

TOTAL DE QUESTÕES E PONTOS 80 --------------- 120 --------------- 

1ª Discursiva De acordo com o item 10 01 60 60 
Eliminatório e 
Classificatório 

2ª 
Títulos e/ou 
Experiência 
Profissional 

De acordo com o item 11 --------------- --------------- 07 Classificatório 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS --------------- --------------- 187 
 

 

 
8.2 Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva e Prova Discursiva são os constantes do Anexo I deste Edital. 
8.3 A Prova Objetiva será composta de 80 (oitenta) questões distribuídas por áreas de conhecimento. Cada questão da Prova Objetiva terá 5 

(cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa correta, pontuadas conforme as Tabelas do item 8 deste edital. 
Será atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção assinalada, com rasuras ou 
preenchidas a lápis. 

8.4 O candidato para ser aprovado na Prova Objetiva deverá, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital: 
8.4.1 Obter, no mínimo, 60 pontos na Prova Objetiva; e 
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8.4.2 Não obter nota 0 (zero) em quaisquer das áreas de conhecimento, previstas nas Tabelas do item 8 deste edital. 
 
8.5 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada conforme a normativa do item 10 deste Edital. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA 

 
9.1 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas nas cidades relacionadas na Tabela 4.1 deste Edital, sendo elas: Humaitá, Manaus, 

Tefé e Parintins, todas situadas no Estado do Amazonas, podendo ser aplicadas também em cidades vizinhas, caso o número de 
inscritos exceda a capacidade de alocação do município escolhido pelo candidato. 

9.1.1 O Instituto AOCP poderá utilizar sala(s) existentes e/ou extra(s) nos locais de aplicação da prova, alocando ou remanejando candidatos para 
essa(s), conforme as necessidades. 

9.2 As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas na data provável de 09 de dezembro de 2018, em horário e local a serem informados 
através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br e no CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO. 

9.2.1 O horário de início das provas será o mesmo, ainda que realizadas em diferentes locais. 
9.2.2 Havendo alteração da data prevista, as provas poderão ocorrer em sábados, domingos e feriados. Despesas provenientes da alteração de 

data serão de responsabilidade do candidato. 
9.3 O CARTÃO DE INFORMAÇÃO DO CANDIDATO com o local de realização das provas deverá ser emitido no endereço eletrônico 

www.institutoaocp.org.br a partir de 01 de novembro de 2018. 
9.3.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no 

horário determinado. 
9.4 O local de realização das provas, constante no CARTÃO DE INFORMAÇÃO, divulgado conforme subitens anteriores, não será alterado em 

hipótese alguma a pedido do candidato. 
9.5 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) minutos do horário fixado para o fechamento do 

portão de acesso ao local de realização das provas, munido de caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta, seu documento 
oficial de identificação com foto e o Cartão de Informação do Candidato, impresso através do endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.  

9.5.1 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, 
que, por lei federal, valem como documento de identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de 
Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503, art. 159, de 23/9/97.  

9.5.2 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das Provas Objetiva e Discursiva e, ainda, ser submetido à 
identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital. 

9.5.3 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de nascimento e de casamento, títulos 
eleitorais, carteiras funcionais sem valor de identidade, Carteira de Habilitação sem foto, documento digital acessado de forma on-line, carteira 
de estudante, Carteiras de Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autenticadas, bem como 
documentos ilegíveis e/ou não identificáveis. 

9.6 Não haverá segunda chamada para as Provas Objetiva e Discursiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, eliminado do 
Concurso Público. 

9.7 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura. 
9.8 Em hipótese alguma será permitido ao candidato: 
9.8.1 prestar as provas sem que esteja portando um documento oficial de identificação original que contenha, no mínimo, foto, filiação e 

assinatura; 
9.8.2  realizar as provas sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
9.8.3 ingressar no local de realização das provas após o fechamento do portão de acesso; 
9.8.4 realizar as provas fora do horário ou espaço físico pré-determinados; 
9.8.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização das provas; 
9.8.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 13 deste Edital; 
9.8.7  em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos eletrônicos relacionados no item 13 

deste edital. É expressamente proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer meio eletrônico, do local de prova, por parte do 
candidato, cabendo ao Instituto AOCP a aplicação da penalidade devida. 

9.9 O Instituto AOCP recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados no item 13 deste Edital. Caso seja 
necessário o candidato portar alguns desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente acondicionados em envelopes de guarda de 
pertences fornecidos pelo Instituto AOCP e conforme o previsto neste Edital. Aconselha-se que os candidatos retirem as baterias dos 
celulares antes do acondicionamento no envelope, garantindo, assim, que nenhum som será emitido, inclusive do despertador caso 
esteja ativado. 

9.10 O Instituto AOCP não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 

9.11 Não será permitida entrada de candidatos no local de realização das provas portando armas. O candidato que estiver armado será 
encaminhado à Coordenação do Concurso, para desmuniciamento da arma, antes do início da realização das provas. O Instituto AOCP não 
efetuará a guarda de nenhum tipo de arma do candidato. 

9.12 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a realização das 
Provas Objetiva e Discursiva, salvo o previsto no subitem 6.2.2 deste Edital. 

9.13 O Instituto AOCP poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar detectores de metais. 
9.14 Ao terminar as Provas Objetiva, e Discursiva (quando houver para o cargo), o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala sua 

Folha de Respostas (Prova Objetiva) e Folha da Versão Definitiva (Prova Discursiva, quando houver para o cargo) devidamente preenchidas e 
assinadas. 

9.15 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas ou da Folha da Versão Definitiva por erro do candidato. 
9.15.1 O candidato deverá transcrever as respostas da Prova Objetiva para a Folha de Respostas, que será o único documento válido para a correção. 

O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder conforme as instruções contidas na 
mesma e na capa do caderno de questões. 

9.15.2 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da Prova Objetiva na Folha de Respostas, preenchendo os alvéolos com caneta 
esferográfica transparente, de tinta azul ou preta.  

9.15.3 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira responsabilidade do candidato, tais 
como marcação rasurada, marcação não preenchida integralmente, marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da 
orientação contida na Folha de Respostas ou na capa do caderno de questões. 

9.15.4 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha de Respostas, sob pena de 
arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento eletrônico desta. 

9.15.5 A Prova Discursiva deverá ser feita com caneta esferográfica transparente, de tinta azul ou preta, com grafia legível, a fim de não prejudicar o 
desempenho do candidato, quando da correção pela banca examinadora, obedecidos, ainda, os demais critérios previstos no item 10. 

9.16 Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá ausentar-se da mesma 60 (sessenta) minutos após o início das 
provas, acompanhado de um fiscal. Exclusivamente nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários e necessidade extrema, 
em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos iniciais da prova, poderá fazê-lo desde que acompanhado 
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de um fiscal. 
9.17 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas da Prova Objetiva e Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva (quando houver 

para o cargo) e deixar definitivamente o local de realização das provas somente após decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu 
início, porém não poderá levar consigo o Caderno de Questões e nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

9.18 Os três últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e as Folhas da Versão Definitiva (quando 
houver) e assinarem o termo de fechamento do envelope, no qual serão acondicionadas todas as Folhas de Respostas e as Folhas da Versão 
Definitiva da sala. 

9.19 O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que permaneça na sala até o final do período estabelecido no 
subitem 9.20 deste Edital, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de Respostas e a Folha da Versão 
Definitiva (quando houver), devidamente preenchidas e assinadas. 

9.20 A aplicação das Provas Objetiva e Discursiva terá a duração de 5 (cinco) horas, incluído o tempo de preenchimento da Folha de Respostas e 
da Folha da Versão Definitiva. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a realização das provas em razão do afastamento de 
candidato da sala de provas. 

9.21 Os espelhos da Folha de Respostas e da Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva do candidato serão divulgados no endereço 
eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br, na mesma data da divulgação dos resultados das provas, ficando disponível para 
consulta durante o prazo recursal. 

9.22 A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será distribuída e avaliada conforme as Tabelas do item 8 deste Edital. 
9.23 A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada conforme a normativa do item 10 deste Edital. 
 

10. DA PROVA DISCURSIVA 

 
10.1 A Prova Discursiva será realizada para todos os cargos do Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL SUPERIOR, 

juntamente à Prova Objetiva. 
10.1.1 Somente será corrigida a Prova Discursiva do candidato que obter a pontuação estabelecida no subitem 8.4 (Prova Objetiva), além de não ser 

eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
10.2 A Prova Discursiva será composta por uma questão de Conhecimentos Específicos, conforme Anexo I - dos Conteúdos Programáticos. 
10.3 A Prova Discursiva será avaliada considerando-se os aspectos presentes na Tabela 10.1: 
 
           Tabela 10.1 

Aspectos: Descrição: 
Pontuação 
máxima 

1 
Atendimento ao tema 
proposto na questão 

A resposta elaborada deve ser concernente ao tema proposto pela questão 
discursiva. 

15 

2 
Conhecimento técnico-
científico sobre a matéria 

O candidato deve apresentar conhecimento teórico e prático a respeito do 
assunto/tema abordado pela questão, demonstrando domínio técnico e científico. 

15 

3 

Clareza de 
argumentação/senso crítico 
em relação ao tema 
proposto na questão 

A argumentação apresentada pelo candidato deve ser pertinente e clara, capaz de 
convencer seu interlocutor a respeito do ponto de vista defendido, além de 
demonstrar senso crítico em relação ao questionamento abordado pela questão 
discursiva. 

15 

4 
Utilização adequada da 
Língua Portuguesa 

A resposta elaborada deve apresentar em sua estrutura textual: uso adequado da 
ortografia, constituição dos parágrafos conforme o assunto abordado, estruturação 
dos períodos no interior dos parágrafos (coerência entre porções textuais, relação 
lógica entre as ideias propostas, emprego adequado de articuladores no interior das 
porções textuais). 
Caso o candidato tenha obtido pontuação igual a 0 (zero) nos demais aspectos 
(1, 2 e 3),  o de nº 4, “Utilização adequada da Língua Portuguesa”, também será 
pontuado com nota 0 (zero). 

15 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS DA PROVA DISCURSIVA 60 

 
10.4 A correção da Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada por uma Banca Corretora, conforme os aspectos 

mencionados na Tabela 10.1, cuja pontuação máxima será de 60 (sessenta) pontos. O candidato deverá obter 30 (trinta) pontos ou mais 
do total da pontuação prevista para a Prova Discursiva, para não ser eliminado do concurso público, além de não ser eliminado por outros 
critérios estabelecidos neste Edital. 

10.5 A Folha da Versão Definitiva será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva. As folhas para rascunho, no caderno de 
questões, são de preenchimento facultativo e não valerão para a finalidade de avaliação da Prova Discursiva. 

10.6 O candidato disporá de, no mínimo, 15 (quinze) linhas e, no máximo, 30 (trinta) linhas para elaborar a resposta da questão da Prova 
Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que 
ultrapassar a extensão de 30 (trinta) linhas permitida para a elaboração de seu texto. 

10.6.1 A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica transparente de tinta azul ou 
preta. 

10.7 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução da questão, acarretará em descontos na 
pontuação atribuída ao candidato. 

10.8 O candidato não poderá manusear e consultar nenhum tipo de material, devendo atentar-se apenas para as informações contidas na Prova 
Discursiva para sua realização. 

10.9 O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de: 
 a) não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado; 
 b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado neste Edital; 
 c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor; 
 d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta; 
 e) não apresentar a questão redigida na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;  
 f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome qualquer, número(s), letra(s), 

sinais, desenhos ou códigos). 
10.9.1 Na Prova Discursiva, deverão ser rigorosamente observados os limites mínimos e máximos de linhas, previstos no subitem 10.6, sob pena de 

perda de pontos a serem atribuídos à prova. 
10.10. A sigilosidade e a impessoalidade da prova serão mantidas durante o processo de correção, resguardando do corretor (banca corretora) a 

identidade do candidato. 
10.10.1 Para a correção da Prova Discursiva, a Folha da Versão Definitiva será digitalizada e a identificação do candidato omitida, para somente então 

ser disponibilizada para a correção através de um ambiente eletrônico. 
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10.10.2 Na Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva, constará no rodapé a seguinte informação ao candidato: “Para Correção, esta folha será 
digitalizada e a identificação do candidato será omitida”. 

10.11 Quanto ao resultado da Prova Discursiva, caberá interposição de recurso nos termos do item 14 deste Edital. 
 

11. DA PROVA DE TÍTULOS E/OU DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 
11.1 A Prova de “Títulos” e/ou “Experiência Profissional”, possui caráter classificatório. 
11.1.1 Para todos os cargos do Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL SUPERIOR, haverá pontuação para a avaliação 

de Titulação Acadêmica, conforme o subitem 11.13 
11.1.2 Para os cargos que seguem descritos nas alíneas 'a' até 'c', haverá pontuação para a avaliação de Experiência Profissional, conforme 

o subitem 11.14: 
 a) Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL: Auxiliar de Fiscalização Agropecuária. 
 b) Grupo Ocupacional: NÍVEL MÉDIO: Agente de Fiscalização Agropecuária, Técnico de Fiscalização Agropecuária. 
 c) Grupo Ocupacional: NÍVEL SUPERIOR: Engenheiro Agrônomo, Fiscal Agropecuário Engenheiro Agrônomo, Fiscal Agropecuário 

Engenheiro Florestal, Fiscal Agropecuário Médico Veterinário, Médico Veterinário. 

11.1.3 Somente poderá participar desta fase do certame o candidato que obter a pontuação estabelecida: no subitem 8.4 (Prova Objetiva); no 
subitem 10.4 (Prova Discursiva); além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 

11.2 A relação dos candidatos habilitados a participar da Prova de “Títulos” e /ou “Experiência Profissional”, a data para preencher o 
Formulário de Cadastro de Títulos e o período em que os títulos e comprovantes deverão ser enviados serão divulgados em edital a 
ser publicado oportunamente. 

11.2.1 Todos os documentos que se pretende pontuar deverão ser preenchidos numa única vez no formulário de cadastro de títulos, 
conforme disposto na Tabela 11.1. No caso da existência de dois ou mais formulários de cadastro de títulos preenchidos por um 
mesmo candidato, para o mesmo cargo, será considerado o último cadastro realizado, sendo os demais cadastros cancelados 
automaticamente, desconsiderando-se as informações neles registradas. 

11.2.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o cadastramento dos títulos e experiência profissional no endereço eletrônico do Instituto AOCP, o 
envio dos documentos e a comprovação dos títulos. 

11.3 Os candidatos habilitados e interessados em participar da Prova de “Títulos” e “Experiência Profissional” deverão: 
 a) preencher o Formulário de Cadastro de Títulos e Experiência Profissional disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br; 
 b) após completado o preenchimento, imprimir duas vias do comprovante de cadastro dos títulos e experiência profissional, reter uma para si 

e enviar a outra juntamente aos documentos comprobatórios via Sedex com AR (Aviso de Recebimento) para o endereço informado nas 
etiquetas geradas: 

 

DESTINATÁRIO: Instituto AOCP 
Caixa Postal  132 

Maringá - PR 
CEP 87.001 – 970 

Concurso Público da ADAF – Agência da Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas 
- PROVA DE TÍTULOS E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL - 

NOME DO CANDIDATO: XXXXXX XXXXXXXXXXXX 
CARGO: XXXXXXXXXXXX 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO: XXXXXXXX 

 
11.4 A Prova de “Títulos” e/ou “Experiência Profissional” será avaliada numa escala de 0 (zero) a 07 (sete) pontos, de acordo com a Tabela 

11.1 deste Edital; 
11.4.1 A Prova de “Títulos” e/ou “Experiência Profissional” terá o valor máximo de 07 (sete) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos e dos 

comprovantes apresentados seja superior a este valor, conforme disposto na Tabela 11.1 deste Edital; 
11.4.2 Na avaliação dos documentos, os títulos e comprovantes apresentados que excederem ao limite máximo de pontos estabelecido na Tabela 

11.1 não serão considerados. 
11.4.3 Será pontuado na Prova de Títulos o maior título acadêmico apresentado, conforme Tabela 11.1. 
 
11.5 Não serão avaliados os documentos: 
 a) postados fora do prazo ou de forma diferente do estabelecido neste Edital; 
 b) que não forem cadastrados no Formulário de Cadastro de Títulos e Experiência Profissional; 
 c) cuja cópia esteja ilegível; 
 d) cuja cópia não esteja autenticada em cartório, bem como documentos gerados por via eletrônica que não estejam acompanhados do 

respectivo mecanismo de autenticação; 
 e) sem data de expedição; 
 f) de mestrado ou doutorado concluído no exterior que não esteja revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e sem tradução 

juramentada; 
 g) desacompanhados do certificado/declaração de comprovação do requisito para o cargo, nos termos do subitem 11.13.4. 
11.6 Os documentos pertinentes à Prova de títulos e experiência profissional deverão ser apresentados em cópias legíveis de frente e verso, 

autenticadas por cartório competente. 
11.7 Somente serão aceitos documentos apresentados em papel com timbre do órgão emissor e respectivos registros, e se deles constarem todos 

os dados necessários à identificação das instituições, dos órgãos expedidores e à perfeita avaliação do documento. 
11.8 Não será admitida, sob hipótese nenhuma, o pedido de inclusão de novos documentos.  
11.9 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos documentos apresentados, o candidato terá anulada a 

respectiva pontuação atribuída, sem prejuízo das cominações legais cabíveis. 
11.10 A relação dos candidatos com a nota obtida na Prova de “Títulos” e “Experiência Profissional” será publicada em edital, através do endereço 

eletrônico www.institutoaocp.org.br. 
11.11 Quanto ao resultado da Prova de “Títulos” e “Experiência Profissional” caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 

termos do item 14 deste Edital. 
 
 TABELA 11.1 

PROVA DE TÍTULOS 
(1)

  

Para todos os cargos do Grupo Ocupacional: TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR E NÍVEL SUPERIOR 

ITEM TÍTULOS PONTOS
(2)

  
PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
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1 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado (título de doutor) na área do 
cargo a que concorre. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso 
de doutorado na área do cargo a que concorre, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

4 
(por título) 

4 pontos 

2 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado (título de mestre) na área do 
cargo a que concorre. Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso 
de mestrado na área do cargo a que concorre, desde que acompanhado de histórico 
escolar. 

3 
(por título) 

3 pontos 

3 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a na área do cargo a que concorre. Também será aceita a declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de especialização na área do cargo a que concorre, 
desde que acompanhada de histórico escolar. 

2 
(por título) 

2 pontos 

 EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
(1)

  
Para os cargos: 

- Grupo Ocupacional: NÍVEL FUNDAMENTAL: Auxiliar de Fiscalização Agropecuária. 
- Grupo Ocupacional: NÍVEL MÉDIO: Agente de Fiscalização Agropecuária, Técnico de Fiscalização Agropecuária. 
- Grupo Ocupacional: NÍVEL SUPERIOR: Engenheiro Agrônomo, Fiscal Agropecuário Engenheiro Agrônomo, Fiscal Agropecuário 
Engenheiro Florestal, Fiscal Agropecuário Médico Veterinário, Médico Veterinário. 

4 
Experiência profissional na administração pública ou na iniciativa privada, na área do 
cargo a que concorre, comprovada por meio de certidão e/ou declaração e/ou carteira 
de trabalho, excluídos os períodos concomitantes. 

0,5 por 12 meses 
completos (sem 
sobreposição de 
tempo) 

3 pontos 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS POSSÍVEIS ALCANÇADOS 07 
 (1)

 O candidato deverá apresentar, juntamente ao documento pertinente à Avaliação de Títulos, cópia autenticada do diploma ou 
certificado/certidão de conclusão de curso requisito do cargo, conforme requisito do cargo presente na Tabela 2.1 deste Edital..

 

 (1)
 Pontuação não cumulativa. Será pontuado apenas o maior título acadêmico. 

11.12 Não serão aferidos quaisquer títulos ou documentos diferentes dos estabelecidos na Tabela 11.1. 
 
11.13 DA TITULAÇÃO ACADÊMICA 

11.13.1 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado, será aceito diploma ou 
certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), 
do Conselho Nacional de Educação (CNE), ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será 
aceita declaração de conclusão de pós-graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar, no qual conste a 
carga horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções, a comprovação da apresentação e aprovação da monografia. A 
declaração deverá também atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de acordo com as normas do extinto 
CFE. Deverá constar ainda declaração da instituição de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na Resolução CNE/CES 1 e 
indicação do ato legal de credenciamento da instituição. Caso o histórico escolar ateste a existência de alguma pendência ou falta de requisito 
de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito. 

11.13.2 Para os cursos de mestrado e doutorado concluídos no exterior será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino 
superior no Brasil e traduzido para a língua portuguesa por tradutor juramentado. 

11.13.3 Os certificados/declarações ou diplomas de pós-graduação, em nível de especialização lato sensu, deverão conter a carga horária cursada. 
11.13.4 O candidato deverá apresentar juntamente aos documentos pertinentes à Prova de títulos, cópia autenticada do diploma ou 

certificado/certidão de conclusão de curso, conforme requisito do cargo presente na Tabela 2.1 deste Edital. 
11.13.5 Será pontuado apenas o título que não se destina à comprovação do requisito exigido para o cargo. Caso o candidato possua mais de um 

título de especialização que seja considerado como requisito do cargo, para efeito de pontuação,  um título de especialização será 
considerado como requisito do cargo e o outro título será pontuado, conforme o critério da Tabela 11.1. Neste caso, o candidato deverá enviar, 
além do título que pretende pontuar, o título referente ao requisito do cargo.  

 
11.14 DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
 
11.14.1 A comprovação de experiência profissional, na área do cargo a que concorre, será feita conforme as situações jurídicas a seguir: 
11.14.2  Experiência profissional em empresa/instituição privada: 
 a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do trabalhador, número e 

série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; e 
 b) declaração do empregador onde conste a função exercida, o período (com início e fim) do contrato de trabalho, que ateste que o candidato 

exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A declaração deverá apresentar 
também as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones válidos; CNPJ e Inscrição 
Estadual; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente (nome completo legível, acompanhado de 
função), com reconhecimento de firma. 

11.14.3 Experiência profissional em emprego público: 
 a) cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, das folhas que contenham a identificação do trabalhador, número e 

série da CTPS, anotação do contrato do trabalho, alterações de salário, ou onde conste, caso tenha ocorrido, mudança de função; Caso o 
vínculo não seja por CTPS, o candidato deve enviar cópia autenticada de contrato de trabalho; e 

 b) certidão ou declaração do órgão público onde conste a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que 
o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração 
deverá apresentar também as seguintes informações: nome empresarial ou denominação social do emitente; endereço e telefones válidos; 
CNPJ e Inscrição Estadual; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente (nome completo legível, 
acompanhado de função). 

11.14.4 Experiência profissional como servidor público: 
 a) certidão ou declaração do órgão público onde conste a função exercida, o período (com início e fim) da atividade realizada, que ateste que 

o candidato exerceu atividade na área do cargo a que concorre, com descrição das principais atividades exercidas. A certidão ou declaração 
deverá apresentar também as seguintes informações: designação do Órgão/Entidade da Administração Pública Direta, Autárquica ou 
Fundacional; endereço e telefones válidos; CNPJ; identificação completa do profissional beneficiado; assinatura e identificação do emitente 
(nome completo legível / cargo público ou função e matrícula no Órgão). 

11.14.5  Experiência profissional como autônomo: 
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 a) cópia autenticada do contrato de prestação de serviços ou Recibo de Pagamento Autônomo - RPA; e 
 b) declaração do beneficiado/contratante, que informe o período (com início e fim) e a descrição das principais atividades desenvolvidas, com 

reconhecimento de firma. 

11.14.6  A certidão/declaração mencionada nas alíneas “b” dos subitens 11.14.2, 11.14.3 e alínea “a” do subitem 11.14.4,  deverá ser emitida por 
órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a autoridade responsável pela emissão 
do documento deverá declarar/certificar também essa inexistência. Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, a 
declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, não serão aceitas abreviaturas. 

11.14.7 Para todos os casos previstos no subitem 11.14, de comprovação da experiência profissional, o candidato deverá enviar também cópia do 
diploma ou certificado/certidão de conclusão de curso, conforme requisito para o cargo, presente na Tabela 2.1 deste Edital. 

11.14.8 Para todos os cargos, somente será considerada como experiência profissional pontuável aquela adquirida após a conclusão do 
curso requisito do cargo, conforme consta na Tabela 2.1 deste Edital. 

11.14.9 Somente será considerada como experiência profissional pontuável aquela relacionada à área do cargo a que o candidato concorre. 
11.14.10 O tempo de estágio, monitoria, bolsa de estudo, residência multiprofissional ou de trabalho voluntário não será computado como experiência 

profissional. 
11.14.11 Para efeito de cômputo de pontuação relativa ao tempo de experiência, serão excluídos os períodos concomitantes. 
 

12. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 

 
12.1 Será considerado aprovado no Concurso Público o candidato que obtiver a pontuação e a classificação mínimas exigidas para aprovação, nos 

termos deste Edital. 
12.1.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente de nota final, observado o cargo em que concorrem. 
12.2 Para todos os cargos do Grupo Operacional: NÍVEL FUNDAMENTAL E NÍVEL MÉDIO, a Nota Final dos candidatos habilitados será igual à 

nota obtida na Prova Objetiva. 
12.2.1 Para todos os cargos Grupo Operacional: NÍVEL TÉCNICO SUPERIOR E NÍVEL SUPERIOR, a Nota Final dos candidatos habilitados será 

igual à soma das notas obtidas na Prova Objetiva, Prova Discursiva e na Prova de Títulos e Experiência Profissional. 
12.3 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
 a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação do resultado e 

classificação deste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003); 
 b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
 c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa; 
 d) obtiver maior pontuação em Legislação Estadual Específica; 
 e) obtiver maior pontuação em Raciocínio Lógico e Matemático;  
 f) obtiver maior pontuação em Noções de Informática; 
 g) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem), considerando dia, 

mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento. 
 
12.4 O resultado final do Concurso Público será publicado por meio de três listagens, a saber: 
 a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como Pessoa com Deficiência e como 

pessoa Portadora de Síndrome de Down, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram; 
 b) Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como Pessoa com Deficiência, 

em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram; 
 c) Lista de Portadores de Síndrome de Down, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como Portador de 

Síndrome de Down, em ordem de classificação, respeitados os cargos para os quais se inscreveram. 
12.5 As vagas que não forem preenchidas na modalidade reservada às pessoas com deficiência, ou reservada aos portadores de Síndrome de 

Down serão remanejadas para as vagas de ampla concorrência. 
12.6  O candidato eliminado será excluído do Concurso Público e não constará da lista de classificação final. 
 

13. DA ELIMINAÇÃO 

 
13.1 Será eliminado do Concurso Público o candidato que: 
13.1.1 apresentar-se após o fechamento dos portões, ou não estiver presente na sala ou local de realização das provas no horário determinado para 

o seu início; 
13.1.2 não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 9.5.1, ou 9.5.2, e também conforme a exigência nas demais fases do certame, 

conforme previsto neste Edital; 
13.1.3 for surpreendido, durante a realização das provas, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não autorizado ou 

praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros; 
13.1.4 for surpreendido, durante a realização das provas, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente das orientações deste 

Edital: 
  a) equipamentos eletrônicos, mesmo que desligados, como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, 

gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; 
  b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação e impressos que não estejam expressamente permitidos 

ou qualquer outro material de consulta; 
  c) bolsa, relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro, etc; 
13.1.5 tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de qualquer espécie, que venha a emitir qualquer 

som, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, 
durante a realização das provas; 

13.1.6 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
13.1.7 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 

candidatos; 
13.1.8 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos; 
13.1.9 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
13.1.10 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas ou a Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva; 
13.1.11 descumprir as instruções contidas no caderno de questões, na Folha de Respostas e na Folha da Versão Definitiva da Prova Discursiva;  
13.1.12  perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
13.1.13 não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão digital durante a realização das provas; 
13.1.14  for surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação;  
13.1.15  recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
13.1.16 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da Prova Objetiva e/ou Prova Discursiva, antes do tempo determinado no subitem 9.20; 
13.1.17  recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;  
13.1.18  não atingir a pontuação mínima estabelecida neste Edital para ser considerado habilitado em quaisquer das fases do certame. 
13.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
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automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 

14. DOS RECURSOS 

 
14.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados, ao Instituto AOCP, no prazo de 2 (dois) dias úteis da publicação das decisões 

objetos dos recursos, assim entendidos: 
14.1.1 contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição; 
14.1.2 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição como Pessoa com Deficiência, 

e/ou Portador de Síndrome de Down; 
14.1.3 contra as questões da Prova Objetiva, Prova Discursiva e o gabarito preliminar; 
14.1.4 contra o resultado da Prova Objetiva; 
14.1.5 contra o resultado da Prova Discursiva; 
14.1.6 contra o resultado da Prova de Títulos e Experiência Profissional; 
14.1.7 contra o resultado da Avaliação para PcD - Pessoa com Deficiência e/ou Portador de Síndrome de Down; 
14.1.8 contra a nota final e a classificação dos candidatos. 
14.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos recursos no endereço 

eletrônico www.institutoaocp.org.br, sob pena de perda do prazo recursal. 
14.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio, através de link disponível no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br.  
14.4 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente para o caso do subitem 14.1.3, o recurso deverá estar 

acompanhado de citação da bibliografia. 
14.5 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo estabelecido neste Edital 

não serão apreciados. 
14.6 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no subitem 14.1 deste Edital. 
14.7 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar divulgado, não sendo aceitos recursos 

coletivos. 
14.8 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as Provas Objetivas serão recorrigidas de acordo 

com o novo gabarito. 
14.9 Se da análise do recurso, pela Banca Organizadora, resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da Prova Objetiva, o 

resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito. 
14.10 No caso de anulação de questão(ões) da Prova Objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos, inclusive aos que 

não tenham interposto recurso. 
14.11 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a classificação inicial obtida pelo 

candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima 
exigida para a aprovação. 

14.12 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
14.13 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
14.14 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato. 
14.15 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
14.16 Os recursos contra as questões da Prova Objetiva e gabarito preliminar serão analisados e somente serão divulgadas as respostas dos 

recursos DEFERIDOS no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
14.16.1 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame, ficarão disponíveis para consulta individual do 

candidato no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br do Instituto AOCP por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação do edital de 
resultado a que se refere.     

14.17 A Banca Examinadora do Instituto AOCP, empresa responsável pela organização do certame, constitui última instância administrativa para 
recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões adicionais. 

 

15. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 

 
15.1 O resultado final do Concurso Público e a homologação do resultado final do Concurso Público serão feitos considerando-se três vezes o 

número de vagas para cada cargo (vaga de ampla concorrência, ou vaga reservada às Pessoas com Deficiência, ou vaga reservada aos 
Portadores de Síndrome de Down). Para os cargos que não possuem vagas reservadas imediatas disponíveis, para os candidatos inscritos 
como PcD – Pessoa com Deficiência, ou PSD – Portador de Síndrome de Down, serão homologados os candidatos classificados até a 5ª 
(quinta) posição das respectivas reservas. 

15.2 O resultado final do Concurso Público e a portaria de homologação do resultado final do Concurso Público serão publicados pela Agência de 
Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF/AM, no Diário Oficial do Estado do Amazonas, e divulgados na Internet nos 
sites do Instituto AOCP e da ADAF/AM, não se admitindo recurso em face desses resultados.  

15.3 Os candidatos não classificados no número máximo de aprovados de que trata o subitem 15.1 deste Edital, ainda que tenham atingido nota 
mínima, estarão automaticamente eliminados no Concurso Público.  

15.4 O candidato que não atender, no ato da contratação, aos requisitos do subitem 2.4 deste Edital, será considerado desistente, excluído 
automaticamente do Concurso Público, perdendo seu direito à vaga.  

15.5 Será considerado desistente, ainda, o candidato que, no ato da contratação, recusar a vaga que lhe for disponibilizada em determinado 
município, para assunção do cargo. 

15.6 Os candidatos classificados dentro do número de vagas de cada cargo (vaga de ampla concorrência, ou vaga reservada às Pessoas com 
Deficiência, ou vaga reservada aos Portadores de Síndrome de Down) serão convocados para contratação por meio de Ato Convocatório 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas e site da ADAF, no endereço eletrônico www.adaf.am.gov.br. 

15.7 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do Concurso Público, 
enquanto perdurar a validade do certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
16.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência do evento que 

lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso Oficial, oportunamente divulgado pela ADAF, no endereço 
eletrônico www.adaf.am.gov.br. 

16.1.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar frequentemente as publicações de todos os comunicados e Editais referentes ao 
Concurso Público de que trata este Edital, no endereço eletrônico do Instituto AOCP www.institutoaocp.org.br. 

16.2  Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, ou quando constatada a omissão ou 
declaração falsa de dados ou condições, ou, ainda, irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar 
obrigação, mesmo que já tenha sido divulgado o resultado deste Concurso Público e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará à 
sua eliminação, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição, após procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

16.3 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não 

http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
http://www.institutoaocp.org.br/
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cumprimento e para a apresentação de documentos após as datas estabelecidas. 
16.4 Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candidatos, em todas as etapas do concurso, são de uso exclusivo do Instituto AOCP, 

sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a terceiros ou a devolução ao candidato. 
16.5 O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de informações (tais como nome, data de 

nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao certame. 
Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet, por meio de mecanismos de busca. 

16.6 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do concurso, seja qual for o motivo da ausência do candidato, nem serão aplicadas 
provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de confirmação de inscrição, neste Edital e em outros Editais referentes 
às fases deste Concurso Público. 

16.6.1 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará sua eliminação do concurso. 
16.7 A ADAF e o Instituto AOCP não se responsabilizam por quaisquer tipo de despesas, com viagens e/ou estadia dos candidatos, para prestarem 

as provas deste Concurso Público. 
16.8 O Instituto AOCP não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público. 
16.9 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial poderá requerer a alteração através de solicitação assinada 

pelo próprio candidato, por meio do e-mail de atendimento ao candidato  candidato@institutoaocp.org.br, anexando os documentos que 
comprovem tal alteração, com expressa referência ao Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação do 
resultado final do certame. Em caso de dúvida, o candidato poderá entrar em contato com o Instituto AOCP através do telefone (44) 3344-
4242, no Depto de Atendimento ao Candidato, para maiores orientações. Após a homologação do certame, o candidato poderá requerer a 
alteração junto à ADAF, situada na Av. Carlos Drummond de Andrade, nº 1460, Cj. Atilio Andreazza, Bairro: Japiim, Ulbra, Bloco G, CEP 
69.077-730, Manaus/AM, ou enviar a documentação via SEDEX com AR para o mesmo endereço, aos cuidados da Comissão do Concurso 
Público Nº 01/2018. 

16.9.1 A ADAF e o Instituto AOCP  não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 
 a) endereço eletrônico incorreto e/ou desatualizado; 
 b) endereço residencial desatualizado; 
 c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) por razões diversas;  
 d) outras informações, divergentes e/ou errôneas, fornecidas pelo candidato, tais como: dados pessoais, telefones e documentos. 
16.10 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor não 

seja objeto de recurso apontado neste Edital. 
16.11 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público Nº 01/2018, ouvido o Instituto AOCP. 
16.12 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da sua publicação. 
16.12.1 A impugnação deverá ser protocolada pessoalmente ou enviada, dentro do prazo estipulado, via Sedex com AR (Aviso de Recebimento) para 

o endereço do Instituto AOCP, localizado na Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 959, Bairro: Zona 08, CEP 87.050-440, Maringá/PR. 
16.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Manaus/AM, 03 de setembro de 2018. 

 
 
 
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO AMAZONAS – ADAF 
 

A N E X O  I  -  D O S  C O N T E Ú D O S  P R O G R A M Á T I C O S  
E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º 0 1  /  A D A F  /  2 0 1 8  

 

CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

Língua Portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de textos. 2. Tipos e gêneros textuais. 3. Significação de palavras e expressões. 4. Sinônimos e 
antônimos. 5. Ortografia oficial. 6. Classes de palavras variáveis e invariáveis e suas funções no texto. 7. Concordâncias verbal e nominal. 8. 
Conjugações verbais. 9. Colocação de pronomes nas frases. 10. Sintaxe. 11. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. 12. Dígrafos, 
encontros vocálicos e consonantais. 13. Divisão silábica. 14. Processos de formação de palavras. 15. Usos dos “porquês”. 16. Usos de “mau” e “mal”. 
17. Variação linguística. 

Noções de Informática: 1. Conceitos e fundamentos básicos. 2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de 
arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, 
memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e DVDs). 4. Periféricos de computadores. 

Noções de Direito Administrativo e Constitucional: 1. Noções de Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 
emendas constitucionais. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. 
Nacionalidade. Direitos Políticos. Partidos Políticos. Organização do Estado: Organização Político-Administrativa. União. Estados Federados. 
Municípios. Distrito Federal. Organização dos Poderes. Poder Legislativo: Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Senado Federal. Seguridade 
Social. Saúde. Previdência e Assistência Social. 2. Noções de Direito Administrativo: Conceitos. Princípios de Direito Administrativo. Organização 
administrativa brasileira. Poderes administrativos. Poder Discricionário, Poder Regulamentar. Responsabilidade civil do Estado. Controle da 
Administração Pública. Administração Pública direta e indireta; autarquias, fundações, entidades paraestatais. Conceitos e Princípios constitucionais 
relativos à Administração Pública. Órgãos Públicos. 

Legislação Estadual Específica: 1. Lei nº 1.762, de 14/11/1986; 2. Lei nº 2.794, de 06/05/2003; 3. Lei nº 3.801, de 29/08/2012; 4. Lei nº 4.417, de 
29/12/2016; 5. Lei n° 3.503 de 12 de maio de 2010. 6. Lei n° 4.029 de 06 de maio de 2014. 7. Lei n° 4.575 de 09 de abril de 2018. 

Raciocínio Lógico e Matemático: 1. Leitura e representação de numerais: o número em diferentes situações. 2. Sequência numérica. 3. Antecessor e 
sucessor. 4.  Par e ímpar. 5. Resolução de problemas envolvendo adição e subtração. 6. Conceito de metade, dobro e triplo. 7. Resolução de 
problemas por meio de ilustração e/ou operações. 8. Conceito de maior/menor; largo/estreito; comprido/curto; grosso/fino; alto/baixo; pesado/leve. 9. 

mailto:candidato@institutoaocp.org.br
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Noções básicas de medida: comprimento, valor, tempo e massa. 

 

CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR 

Língua Portuguesa: 1. Compreensão e interpretação de texto. 2. Tipologia e gêneros textuais. 3. Figuras de linguagem. 4.Significação de palavras e 
expressões.5. Relações de sinonímia e de antonímia. 6.Ortografia. 7. Acentuação gráfica. 8. Uso da crase.9. Fonética e Fonologia: som e fonema, 
encontros vocálicos e consonantais e dígrafos.10. Morfologia: classes de palavras variáveis e invariáveis e seus empregos no texto. 11. Locuções 
verbais (perífrases verbais). 12. Funções do “que” e do “se”.13. Formação de palavras. 14. Elementos de comunicação. 15. Sintaxe: relações sintático-
semânticas estabelecidas entre orações, períodos ou parágrafos (período simples e período composto por coordenação e subordinação). 16. 
Concordância verbal e nominal. 17. Regência verbal e nominal. 18. Colocação pronominal. 19. Emprego dos sinais de pontuação e sua função no 
texto. 20. Elementos de coesão. 21. Função textual dos vocábulos. 22. Variação linguística. 

Noções de Informática: 1. Conceitos e fundamentos básicos. 2. Conhecimento e utilização dos principais softwares utilitários (compactadores de 
arquivos, chat, clientes de e-mails, reprodutores de vídeo, visualizadores de imagem, antivírus). 3. Identificação e manipulação de arquivos. 4. Backup 
de arquivos. 5. Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e DVDs). 6. 
Periféricos de computadores. 7. Ambientes operacionais: utilização dos sistemas operacionais Windows 7 e Windows 10. 8. Conceitos básicos sobre 
Linux e Software Livre. 9. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote Microsoft Office (Word, Excel e PowerPoint) – versões 
2010, 2013 e 2016.  10. Utilização de ferramentas de texto, planilha e apresentação do pacote LibreOffice (Writer, Calc e Impress)- versões 5 e 6. 11. 
Utilização e configuração de e-mail no Microsoft Outlook. 12. Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e Intranet, busca e pesquisa na Web, 
mecanismos de busca na Web. 13. Navegadores de internet: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome. 14. Segurança na internet; vírus de 
computadores; Spyware; Malware; Phishing e Spam. 15. Transferência de arquivos pela internet. 

Noções de Direito Administrativo e Constitucional: 1. Noções de Direito Constitucional: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 
emendas constitucionais. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. Direitos Sociais. 
Nacionalidade. Direitos Políticos. Partidos Políticos. Organização do Estado: Organização Político-Administrativa. União. Estados Federados. 
Municípios. Distrito Federal. Organização dos Poderes. Poder Legislativo: Congresso Nacional. Câmara dos Deputados. Senado Federal. Seguridade 
Social. Saúde. Previdência e Assistência Social. 2. Noções de Direito Administrativo: Conceitos. Princípios de Direito Administrativo. Organização 
administrativa brasileira. Poderes administrativos. Poder Discricionário, Poder Regulamentar. Responsabilidade civil do Estado. Controle da 
Administração Pública. Administração Pública direta e indireta; autarquias, fundações, entidades paraestatais. Conceitos e Princípios constitucionais 
relativos à Administração Pública. Órgãos Públicos. 

Legislação Estadual Específica: 1. Lei nº 1.762, de 14/11/1986; 2. Lei nº 2.794, de 06/05/2003; 3. Lei nº 3.801, de 29/08/2012; 4. Lei nº 4.417, de 
29/12/2016; 5. Lei n° 3.503 de 12 de maio de 2010. 6. Lei n° 4.029 de 06 de maio de 2014. 7. Lei n° 4.575 de 09 de abril de 2018. 

Raciocínio Lógico e Matemático: 1. Raciocínio Lógico e matemático: resolução de problemas envolvendo frações, conjuntos, porcentagens, 
sequências (com números, com figuras, de palavras). 2. Raciocínio lógico-matemático: proposições, conectivos, equivalência e implicação lógica, 
argumentos válidos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL FUNDAMENTAL 

CÓD. CARGO 101 Auxiliar de Fiscalização Agropecuária 

Conhecimentos Específicos: 1. Ações de Vigilância Sanitária Animal, proteção do meio ambiente, inspeção de produtos de origem animal, 
conservação de carne, linhas de inspeção, higienização de indústria frigorífica, pasteurização de produtos lácteos. 2. Noções sobre as principais 
enfermidades dos animais (febre aftosa, raiva dos herbívoros, brucelose, tuberculose bovina, anemia infecciosa, mormo e peste suína clássica). 3. 
Técnicas de manejo e aplicações de medicamentos e vacinas em animais de produção e técnicas de identificação, rastreamento e certificação de 
animais domésticos e de produção. 4. Instrução Normativa nº 18, de 18 de julho de 2006. 5. Instrução Normativa MAPA nº 19, de 3 de maio de 2011. 
6. Lei nº 2.944, de 08 de março de 2005. 7. Lei nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 8. Decreto nº 25.583, de 28 de dezembro de 2005. 9. Lei nº 4.223, 
de 08 de outubro de 2015. 10. Decreto Nº 37.434 DE 07/12/2016. 11. Decreto Federal 24.114, de 12/04/1934. 12. Lei Federal N° 9.712, de 20/11/1998. 
13. Decreto Federal N° 5.741, de 30/03/2006. 14. Lei Estadual N° 3.097, de 27/11/2006. 15. Decreto Estadual 36.108, de 06/08/2015. 16. Lei Federal 
nº 7.802, de 11/07/1989. 17. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 18. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012. 19. Decreto Estadual nº 36.107, de 
06/08/2015. 

 

CÓD. CARGO 102 Motorista  

Conhecimentos Específicos: 1. Conhecimentos básicos de mecânica, eletricidade, manutenção e conservação de veículos. 2. Direção defensiva. 3. Lei Nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997- Código de Trânsito brasileiro. 4. Comportamento no trabalho. 5.  Noções de Primeiros Socorros. 6.Noções de Meio 
Ambiente e Convívio Social.  

 

CÓD. CARGO 103 Motorista Fluvial 

Conhecimentos Específicos: 1. Motores de embarcações: pressão de ar comprimido; óleos e água; níveis de água; óleos lubrificantes e 
combustíveis; rotação de motores; temperatura de água de refrigeração e de óleo de lubrificação; vazamentos; temperatura de gases de descarga e 
admissão; voltagem e amperagem de geradores elétricos; potência de geradores elétricos e geração elétrica de motor (indutivo e capacitivo); óleos de 
densidades diferentes; rotação de motores propulsores; funcionamento de grupo de baterias; fixação de equipamentos. 2. Equipamentos de 
embarcação: guincho de carga e descarga; cabrestante e molinete; porões (escotilhas); equipamentos de comunicação; equipamentos de combate a 
incêndio e salvatagem; equipamentos de orientação para posicionamento geográfico; piloto automático; ecossondador (ecossonda); sonar e 
equipamentos de combate à poluição. 3. Manutenção em equipamentos: teste, montagem, desmontagem e instalação de motores, bombas e 
equipamentos; lubrificação de articulações, rolamentos e mancais; funcionamento de sensores; regulação de equipamentos de medição (temperatura 
e pressão); equipamentos de média e alta tensão; regulação de bomba injetora e válvulas; descarbonização de motores e caldeiras; limpeza de caixão 
de ar de lavagem; troca de óleos e filtros; limpeza de filtros, tubulações e trocadores de calor; manutenção em sistema de refrigeração, em sistema de 
iluminação de embarcação, em sistema de comunicação da embarcação, materiais e equipamentos. 4. Acoplamento de pequenas embarcações a 
veículos, que a transportam: características e manutenção. 5. Transporte de pequenas embarcações em rodovias: legislação e atenuação de 
acidentes. 6. Normas e Procedimentos da Capitania Fluvial Da Amazônia. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL MÉDIO  

http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method=detalharAtosArvore&tipo=INM&numeroAto=00000018&seqAto=000&valorAno=2006&orgao=MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-1997?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.503-1997?OpenDocument
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CÓD. CARGO 201  Agente de Fiscalização Agropecuária 

Conhecimentos Específicos: 1. Ações de Vigilância Sanitária Animal, proteção do meio ambiente, inspeção de produtos de origem animal, 
conservação de carne, linhas de inspeção, higienização de indústria frigorífica, pasteurização de produtos lácteos. 2. Noções sobre as principais 
enfermidades dos animais (febre aftosa, raiva dos herbívoros, brucelose, tuberculose bovina, anemia infecciosa, mormo e peste suína clássica). 3. 
Técnicas de manejo e aplicações de medicamentos e vacinas em animais domésticos e de produção e técnicas de identificação, rastreamento e 
certificação de animais domésticos e de produção. 4. Instrução Normativa nº 18, de 18 de julho de 2006. 5. Noções sobre os Programas Nacionais de 
Defesa Sanitária Animal (PNCEBT, PNSE, PNEFA, PNSA, PNSS, PNSCO, PNSAp, PNSAA, PNCRH, PNEEB). 6. Instrução Normativa MAPA nº 19, de 
3 de maio de 2011. 7. Lei Estadual nº 2.944, de 08 de março de 2005. 5. Lei Estadual nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 8. Decreto Estadual nº 
25.583, de 28 de dezembro de 2005. 9. Lei Estadual nº 4.223, de 08 de outubro de 2015. 10. Decreto Estadual Nº 37.434 de 07/12/2016. 11. Inspeção 
industrial e sanitária dos produtos de origem animal (Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 e sua 
alteração promovida pela Lei n° 12.341, de 1° de dezembro de 2010). 12. Regulamentação da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e Lei nº 7.889, 
de 23 de novembro de 1989 (Decreto n° 9.013 de 29 de março de 2017 e alteração introduzida pelo Decreto nº 9.069 de 31 de maio de 2017).13. 
Instrução Normativa n° 03, de 17 de janeiro de 2000. 14. Boas práticas de fabricação (BPF). 15. Decreto Federal n° 24.114, de 12/04/1934. 16. Lei Federal 
n° 8.171, de 17/01/1991. 17. Lei Federal n.° 9.712, de 20/11/1998. 18. Decreto Federal n.° 5.741, de 30/03/2006. 19. Instrução normativa nº 59, de 18/12/2013. 
20. Lei Federal n° 10.711, de 05/08/2003. 21. Decreto Federal n° 5.153, de 23/07/2004. 22. Lei Estadual n° 3.097, de 27/11/2006. 23. Decreto Estadual 
36.108, de 06/08/2015. 24. Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 25. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 26. Lei Estadual n° 3.803, de 
29/08/2012. 27. Decreto Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 28. Uso e aplicação corretos de agrotóxicos. 29. Destino final de embalagens vazias. 30. Uso 
obrigatório de EPI. 31. Noções de fitossanidade. 32. Identificação de pragas agrícolas. 33. Conhecimentos específicos em defesa e inspeção vegetal e animal. 
34. Noções básicas sobre classificação de produtos de origem vegetal e produtos de origem animal.   

 

CÓD. CARGO 202 Assistente Técnico 

Conhecimentos Específicos: 1. Conhecimentos Básicos em Administração: características básicas das organizações, natureza, finalidade, evolução, 
níveis e departamentalização; Funções do processo administrativo: planejamento, organização, direção e controle. 2. Técnicas de arquivo e controle 
de documentos: classificação, codificação, catalogação e arquivamento de documentos. 3. Relações Humanas no Trabalho e Liderança: O papel do 
gestor, estilos de liderança, elementos da comunicação na organização, fatores que influenciam na motivação (hierarquia de necessidades de Maslow 
e fatores higiênicos e motivacionais de Herzberg. 4 . Elementos de Redação Oficial: aspectos gerais da redação oficial, o padrão ofício (partes do 
documento, aviso e ofício, memorando), exposição de motivos, mensagem, correio eletrônico, parecer; orientações do Manual de Redação da 
Presidência da República. 5. Conhecimentos básicos em Administração de Patrimônio, Materiais e Logística: compras e contratações públicas 
(legislação sobre licitações), coleta de preços, gestão e controle de estoque, distribuição de material, inventário de bens patrimoniais. 6. Administração 
Financeira e Orçamentária: o processo orçamentário (plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual, lei de responsabilidade 
fiscal); classificação das receitas e despesas públicas. 

 

CÓD. CARGO 203 Técnico de Fiscalização Agropecuária 

Conhecimentos Específicos: 1. Programas Nacionais de Defesa Sanitária Animal (PNCEBT, PNSE, PNEFA, PNSA, PNSS, PNSCO, PNSAp, 
PNSAA, PNCRH, PNEEB). 2. Instrução Normativa nº 18, de 18 de julho de 2006. 3. Instrução Normativa MAPA nº 19, de 3 de maio de 2011. 4. Lei 
Estadual nº 2.944, de 08 de março de 2005. 5. Lei Estadual nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 6. Decreto Estadual nº 25.583, de 28 de dezembro de 
2005 7. Lei Estadual nº 4.223, de 08 de outubro de 2015. 8. Decreto Estadual Nº 37.434 de 07/12/2016. 9. Inspeção industrial e sanitária dos produtos 
de origem animal (Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 e sua alteração promovida pela Lei n° 12.341, 
de 1° de dezembro de 2010). 10. Regulamentação da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 (Decreto 
n° 9.013 de 29 de março de 2017 e alteração introduzida pelo Decreto nº 9.069 de 31 de maio de 2017).11.  Instrução Normativa n° 03, de 17 de 
janeiro de 2000. 12. Boas práticas de fabricação (BPF). 13. Técnicas de manejo e aplicações de medicamentos e vacinas em animais de produção e 
técnicas de identificação, rastreamento e certificação de animais de produção.14. Noções sobre Doenças de Notificação Obrigatória. 15. Educação 
Sanitária. 16. Bem-estar animal.17. Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 18. Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991. 19. Lei Federal nº 9.712, de 
20/11/1998. 20. Portaria SFA/AP nº 21, de 25/03/1999. 21. Instrução Normativa nº 16, de 18/03/2003. 22. Lei Federal nº 10.711, de 05/08/2003. 23. 
Decreto Federal nº 5.153, de 23/07/2004. 24. Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. 25. Instrução Normativa nº 59, de 18/12/2013. 26. Portaria 
SFA/RR nº 94, de 29 de dezembro de 2010. 27. Instrução Normativa nº 08, de 17/04/2012. 28. Instrução Normativa nº 06, de 07/02/2013. 29. Portaria 
nº 183, de 09/11/2012. 30. Portaria SFA/PA nº 55, de 15/04/2014. 31. Decreto Federal nº 8.471, de 22/06/2015. 32. Instrução Normativa n° 17, de 
31/05/2005. 33. Instrução Normativa n° 17, de 27/05/2009. 34. Instrução Normativa n° 53 de 16/08/2008. 35. Instrução Normativa n° 21, de 
25/04/2018. 36. Instrução Normativa n° 09, de 02/06/2005. 37. Instrução Normativa n° 24, de 16/12/2005. 38. Instrução Normativa n° 34, de 
09/09/2014. 39. Instrução Normativa n° 09, de 09/03/2011. 40. Instrução Normativa n° 04, de 27/03/2012. 41. Instrução Normativa n° 2, de 06/02/2014.  
42. Instrução Normativa n° 19, de 16/09/2014. 43. Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 44. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 45. Lei Estadual n° 
3.803, de 29/08/2012. 46. Decreto Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 47. Uso e aplicação corretos de agrotóxicos. 48. Destino final de embalagens vazias. 
49. Uso obrigatório de EPI. 50. Noções de fitossanidade. 51. Identificação de pragas agrícolas. 52. Noções sobre Praga Quarentenária Ausente, Presente e 
Não Quarentenárias Regulamentadas. 53. Conhecimentos específicos em defesa e inspeção vegetal e animal. 54. Procedimentos de fiscalização em 
barreira de vigilância agropecuária interestadual e intra-estadual. 55. Lei Estadual N° 3.097, de 27/11/2006. 56. Decreto Estadual 36.108, de 
06/08/2015. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - NÍVEL SUPERIOR  

CÓD. CARGO 401  Administrador 

Conhecimentos Específicos: 1.Administração geral: Abordagem das escolas da Administração; Conceitos, princípios e funções da administração; 
Habilidades do administrador; Estrutura organizacional; Instrumentos e metodologias organizacionais; Sistemas de informações gerenciais; 
Comportamento organizacional: cultura, liderança trabalho em equipe, motivação e ética; Planejamento e Administração estratégica. 2. Administração 
de material e logística: Gestão de material (estoques e distribuição) e patrimônio. Compras no setor público. Organização do setor de compras. 
Modalidades de compra. Cadastro de fornecedores - SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) 3. Gestão de Pessoas: Gestão 
Estratégica de Pessoas. Gestão por Competência. Recrutamento e seleção de pessoas: planejamento, técnicas e avaliação de resultados. 
Capacitação e desenvolvimento: diagnóstico das necessidades, planejamento, execução e avaliação. Gestão de desempenho: objetivos, métodos, 
implantação e acompanhamento. 4.Administração Financeira e Orçamentária: Conceitos Básicos sobre Valor do Dinheiro no Tempo, Risco e Retorno; 
Análise das Demonstrações Financeiras; Análise de Investimentos Públicos; Planejamento Financeiro e Orçamentário. 5.Fluxogramas. 6.Legislação: 
Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações (normas gerais sobre licitações e contratos). Lei Complementar n.° 101/2000 (Lei de responsabilidade na 
gestão fiscal). Lei Federal n.° 4.320/64 e suas alterações (estabelece normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanço da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal). Lei 8.112/90. Decreto nº 5707/2006. 1.8 Lei 11.091/2005. Lei nº 11.784/2006. Lei 
nº 8.745/93. Decreto nº 5.824/2006. Decreto nº 6833/2009. Planejamento Organizacional: Planejamento Estratégico nas Organizações Públicas. 
Instrumentos do Planejamento Governamental (PPA, LDO e LOA). 7. Matemática Financeira: juros simples e compostos; série de pagamento, fluxo de 
caixa, Sistema de Amortização Progressiva - SAP (Sistema Francês, Tabela Price), Sistema de Amortização Constante - SAC; Sistema de Amortização 
Misto - SAM. 

http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method=detalharAtosArvore&tipo=INM&numeroAto=00000018&seqAto=000&valorAno=2006&orgao=MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=
http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method=detalharAtosArvore&tipo=INM&numeroAto=00000018&seqAto=000&valorAno=2006&orgao=MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=
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CÓD. CARGO 402 Analista de Redes 

Conhecimentos Específicos: 1. Ambiente UNIX. 2.Instalação e suporte a TCP/IP, DHCP, DNS, NIS, CIFS, NFS, POP, IMAP, SMTP, FTP. 3. Serviços 
de arquivo e impressão em rede. 4. Integração com ambiente Windows. 5. Instalação e configuração dos serviços e servidores PROXY/SQUID. 6. 
Servidor de aplicação (APACHE e JBOSS). 7. LDAP. 8. Servidores de Correio (SENDMAIL, PROCMAIL e QMAIL). 9. Ambiente Microsoft Windows 
Server 2000/2003. 10. Active Directory, IIS, Terminal Service. 11. Infraestrutura de ‐ hardware: RISC, Intel, Storage, NAS, SAN. 12. Máquinas Virtuais. 
13. Segurança da informação. 13.1. Classificação de informações. 13.2. Segurança física e lógica. 13.3. VPN. 13.4. Sistemas de detecção de intrusão. 
13.5. Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. 13.6. Políticas de segurança e auditoria. 13.7. Criptografia, protocolos criptográficos, 
sistemas de criptografia e aplicações. 13.8. Ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados e 

redes. 14. Administração de redes. 14.1. Infraestruturas de rede locais e remotas, protocolos de rede, tecnologias de ‐ redes locais e de inter redes. 
14.2. Arquiteturas e protocolos para redes de transmissão de dados (LAN/MAN). 14.3. Soluções de ‐ alta disponibilidade. 14.4. Projetos de redes rede 
locais e remotas. 14.5. Sistemas de gerenciamento de rede. 14.6. Softwares livres para monitoramento e diagnóstico de ambientes computacionais. 
14.7. Administração dos sistemas operacionais Windows, Unix e Linux. 15. Governança de serviços – ITIL/COBIT. 15.1. Conceitos básicos, estrutura e 
objetivos. 15.2. Implementação de Governança em TI: ITIL/COBIT. 

 

CÓD. CARGO 403  Contador 

Conhecimentos Específicos: 1. Contabilidade Geral. 1.1 Teoria da Contabilidade. 1.1.1. Conceito. 1.1.2. Objetivo. 1.1.3. Objeto. 1.1.2. Técnicas da 
contabilidade. 1.1.3. CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 1.2. Patrimônio. 1.2.1. 
Componentes patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido). 1.3. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. 1.4. Contas patrimoniais e 
de resultado. 1.4.1. Apuração de resultados. 1.4.2. Plano de contas. 1.5. Funções e estrutura das contas e Classificação das contas. 1.6. Regime de 
competência e regime de caixa. 1.7. Escrituração Contábil. Balancete de Verificação. 1.8. Operações com Mercadorias. 1.9. Estoques. 1.10. 
Depreciação. 1.10.1. Amortização. 1.10.2. Exaustão. 1.10.3. Redução ao valor recuperável de ativos. 1.11. Ativos intangíveis. 1.12.Análise econômico-
financeira. 1.12.1. Indicadores de liquidez. 1.12.2. Indicadores de rentabilidade. 1.12.3. Indicadores de lucratividade. Análise vertical e horizontal. 1.13. 
Avaliação e contabilização de itens patrimoniais e de resultado de investimentos societários de acordo com a lei 6.404/76 e suas atualizações. 1.14. 
Elaboração de demonstrações contábeis: de acordo a legislação societária e pelos pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC): Balanço patrimonial. 1.14.1. Demonstração do resultado do exercício. 1.14.2. Demonstração do Resultado Abrangente. 1.14.3. 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 1.14.4. Demonstração do fluxo de caixa. 1.14.5. Demonstração do valor adicionado. 1.14.6. Notas 
Explicativas as demonstrações contábeis. 1.15. Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC´s) emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
1.16. Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas atualizações. 1.17. Pronunciamentos - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 2. 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 2.1. Conceito. 2.1.1. Campo de Aplicação. 2.1.2. Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (NBC TSP) – Estrutura Conceitual. 2.2 Regimes Contábeis: Orçamentário e Patrimonial. 2.3. Normas Brasileira de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público – NBC – T 16.6 a 16.11. 2.4. Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO). 2.4.1. Receita Orçamentária. 2.4.1.1. Conceito, 
Classificação da Receita Orçamentária, Reconhecimento da Receita Orçamentária, Relacionamento do Regime Orçamentário com o Regime Contábil, 
Etapas da Receita Orçamentária, Procedimentos Contábeis referentes à Receita Orçamentária. 2.4.2. Despesa Orçamentária: Conceito, Classificações 
da Despesa Orçamentária. 2.4.3. Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais, Reconhecimento da Despesa Orçamentária, Etapas da Despesa 
Orçamentária, Procedimentos Contábeis referentes à Despesa Orçamentária, Despesas de Exercícios Anteriores. 2.5. Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais (PCP). 2.5.1. Patrimônio Público: Conceito, Composição, Ativo Passivo e Patrimônio Líquido. 2.5.2. Variações Patrimoniais: Qualitativa, 
Quantitativa e Resultado Patrimonial. 2.5.3. Ativo Imobilizado. 2.5.4. Ativo Intangível. 2.5.5. Reavaliação. 2.5.6. Depreciação. 2.5.7. Amortização. 2.5.8. 
Exaustão. 2.5.9. Redução ao valor recuperável. 2.5.10. Transações sem Contraprestação. 2.6.Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). 
2.6.1. Aspectos Gerais e Estrutura do PCASP. 2.6.2. Classificação e Detalhamento das Contas do PCASP. 2.6.3. Conta contábil. 2.6.4. Natureza de 
Informações. 2.6.5. Registro Contábil. 2.7. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). 2.7.1. Balanço Orçamentário. 2.7.2. 
Balanço Financeiro. 2.7.3. Balanço Patrimonial. 2.7.4. Demonstração das Variações Patrimoniais. 2.7.5. Demonstração do Fluxo de Caixa. 2.7.6. 
Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido. 2.7.7. Consolidação das Demonstrações Contábeis. 2.8. Registros Contábeis de Operações 
Típicas. 2.9. Procedimentos Contábeis Específicos (PCE). 2.9.1 Regimes Próprios de Previdência Privada (RPPS). 2.9.2. Dívida Ativa. 2.9.3. Parcerias 
Público-Privadas (PPP). 2.9.4. Consórcios Públicos. 2.9.5. Operações de Crédito. 2.9.6. Precatórios em Regime Especial. 3. Lei nº 10.520/2002 
(institui a modalidade de licitação pregão). Escrituração: sistemas de contas (Aspectos gerais da Lei n.º 4.320/64 e Lei Complementar nº 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal): Disposições Preliminares, Planejamento, Receita e Despesa Pública, Transferências voluntárias, Destinação de 
Recursos para o Setor Privado, Dívida e Endividamento. 4. Licitações: Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. Lei nº 10.520/2002. 5.  Prestação de 
Contas no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro – SICONFI. 

 

CÓD. CARGO 404 Economista 

Conhecimentos Específicos: 1. Economia Brasileira. 1.1 Economia Brasileira contemporânea: os planos de estabilização – Cruzado; Bresser, Verão, 
Collor e Real. 1.2. Reformas estruturais da década de 90. 1.3. Economia brasileira no pós-Plano Real: concepções, principais problemas, conquistas e 
desafios. 1.4. O ajuste de 1999. 1.5. O regime de metas de inflação. 1.6. Evolução do déficit e da dívida pública no Brasil a partir dos anos 80. 1.7. 
Instrumentos de financiamento do setor público e Parcerias Público-Privadas (PPP). 1.8. Desenvolvimento Econômico e Social: Transformações do 
papel do Estado nas sociedades contemporâneas e no Brasil, Indicadores Sociais. 1.9. O Índice de Desenvolvimento Humano e o IDHM. 1.10. O papel 
das principais agências de fomento no Brasil (BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco da Amazônia). 2. Introdução aos problemas 
econômicos. 2.1. Escassez e escolha. 3. Livre mercado. 4. Papel do governo em economias em desenvolvimento. 5. Macroeconomia. 5.1. Contas 
nacionais. 5.2. Balanço de pagamentos. 5.3. Taxas de câmbio. 5.4. Sistemas de taxas de câmbio fixas e flexíveis. 5.5. Agregados macroeconômicos. 
5.6. Renda e produto de equilíbrio. 5.7. Consumo. 5.8. Poupança. 5.9. Investimento. 5.10. Multiplicador. 6. Economia do Setor Público. 6.1. O papel do 
Setor Público em uma economia capitalista. 6.2. Natureza e estrutura das despesas públicas. 6.3. Orçamento público. 6.4. Finanças públicas do Brasil. 

7. Microeconomia. 7.1. Lei da oferta e da demanda. 7.2. Curvas de demanda e de oferta. 7.3. Elasticidade‐preço. 7.4. Fatores que afetam a 
elasticidade‐preço. 7.5. Elasticidade‐renda. 8. Noções de teoria da produção. 8.1. Função de produção. 8.2. Conceitos básicos de custos de produção. 
8.3. Preço e produto em concorrência perfeita, em oligopólio e em monopólio. 8.4. Falhas no sistema de mercado. 9. Noções sobre métodos 
quantitativos. 9.1. Números índices, análise de regressão linear. 10. Análise de investimento. 11. Análise de Projetos. 11.1. Ponto de Equilíbrio. 11.2. 
Taxa Interna de Retorno. 11.3. Valor Presente Líquido. 11.4. Estudos de Viabilidade. 12. Noções de Administração Financeira e Orçamentária. 12.1. 

Orçamento público. 12.2. O ciclo orçamentário. 12.3. Orçamento‐programa. 12.4. Planejamento no orçamento‐programa. 12.5. Receita pública e 
gastos públicos. 12.6. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar no 101/2000. 13. Matemática financeira. 13.1. Regra de três simples e 
composta, percentagens. 13.2. Juros simples e compostos. Capitalização simples e composta e descontos. 13.3 Taxas de juros. Nominal, efetiva, 
equivalentes, real e aparente. 13.4. Rendas uniformes e variáveis. 13.5. Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 13.6. Taxa interna 
de retorno. 14. Probabilidade e estatística. 14.1. Cálculo de probabilidade. 14.2.  Variáveis aleatórias e suas distribuições. 14.3. Medidas 
características de uma distribuição de probabilidade. 14.4. Modelos probabilísticos. 14.5. Análises estática e dinâmica de observações. 14.6. Noções 
de testes de hipóteses. 14.5 Análises estática e dinâmica de observações. 14.6 Noções de testes de hipóteses. 15. Tópicos em economia da saúde. 
16. Lei Federal n.° 4.320/64 e suas alterações. 17. Noção de sustentabilidade do endividamento público. 

 

CÓD. CARGO 405 Estatístico 

Conhecimentos Específicos: 1. Noções de Lógica. 2. Cálculo com Geometria Analítica. 3. Cálculo de Probabilidades. 4. Estatística Geral. 5. 
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Inferência Estatística. 6. Pesquisa Operacional. 7. Técnica de Amostragem. 8. Controle Estatístico de Qualidade. 9. Técnicas de Pesquisa. 10. Análise 
Multivariada. 11. Análise de Dados Discretos. 12. Análise das Séries Temporais. 13. Processos Estocásticos. 14. Análise Exploratória de Dados. 15. 
Planejamento e Pesquisa. 16. Métodos Numéricos. 17. Estatística Não Paramétrica. 18. Análise Matemática. 19. Análise de Correlação e Regressão. 
20. Medidas de Dispersão. 21. Medidas de Assimetria. 22. Medidas de Curtose. 23.  Distribuições Conjuntas. 

 

CÓD. CARGO 406 Jornalista 

Conhecimentos Específicos: 1. Comunicação e sociedade. 1.1. O que é comunicação. 1.2. O processo da comunicação. 1.3. Público, massa e 
audiência. 1.4. Cultura e representações sociais. 1.5. Relações sociais e comunicação. 1.6. Processos da comunicação e a construção social da 
realidade. 1.7. A comunicação no pensamento social. 2. Ética na comunicação. 2.1. Moral e ética na comunicação social. 2.2. Códigos de ética nas 
áreas de imprensa, radiodifusão (rádio e TV), relações públicas e novos meios. 2.3. Meios de Assegurar a Responsabilidade Social (MARS): conselhos 
de comunicação, comissões de ética e formas de controle social da mídia. 3. Estética na comunicação. 3.1. Estética e reprodutibilidade técnica. 3.2. 
Comunicação e arte. 3.4. Comunicação, percepção e estética. 3.5. Mídia, criação e padronização estética. 4. Comunicação e planejamento gráficos. 
4.1. Os processos de produção, circulação e consumo da indústria gráfica. 4.2. Análise do produto gráfico. 4.3. Os principais softwares gráficos. 4.4. 
Elementos estéticos da comunicação gráfica. 4.5. Programas de diagramação e infográfica. 4.6. Tipologia e medidas gráficas. 4.7. Diagramação. 4.8. 
Técnicas de composição e impressão. 5. Introdução ao jornalismo. 5.1. O conceito de notícia, a objetividade e subjetividade. 5.2. A caracterização, a 
captação e a redação de notícias. 5.3. A linguagem jornalística e a estrutura da informação. 5.4. A relação com as fontes e o público da informação. 
5.5. O condicionamento econômico e político. 5.6. A produção da notícia, os fatores que interferem na produção, a mediação pessoal, organizacional e 
profissional. 5.6. A estrutura da notícia nos diversos meios impressos e audiovisuais. 5.7. A inserção no espaço tempo e a rotina de produção. 5.8. 

Técnicas de ‐ produção de texto para jornalismo. 6. Jornalismo corporativo. 6.1. Diferenças básicas entre o jornalismo de um veículo tradicional de 
comunicação e as publicações institucionais de organizações públicas e privadas. 6.2. Os produtos da atividade jornalística. 6.3. Os meios de 
comunicação voltados para os públicos interno e externo. 6.4. O jornalismo digital. 7. Teoria da imagem. 7.1. Conceitos básicos de imagem. 7.2. O 
processo de percepção. 7.3. Imagem, representação e realidade. 7.4. A função social da imagem. 7.5. A imagem no cinema, na televisão, na 
propaganda, na imprensa e na fotografia. 8. Fotografia. 8.1. O realismo e a fotografia. 8.2. Princípios da câmara escura. 8.3. Aspectos da linguagem. 
8.4. Elementos técnicos: formato, relação entre abertura e velocidade, sensibilidade e gama de cinzas de um negativo. 8.5. Elementos plásticos: 
enquadramento, luz, composição e efeitos da 3ª dimensão. 1.6. Fotogramas. 8.7. Retratos. 8.8.Jornalismo fotográfico. 9. Comunicação organizacional. 

9.1. Produção e produto multimídia. 9.2. Terminologia, fundamentos e requisitos da interação homem computador: usabilidade, colaboração, ‐ 
comunicação, acessibilidade de interfaces e localização. 9.3. Design de Informação. Arquitetura de informação. Sistemas de organização, navegação e 
busca. Interface. 9.4. Novas mídias audiovisuais. Confronto, interação, integração e convergência entre as novas mídias e os meios audiovisuais 
tradicionais. 9.5. Hipertextualidade, multimídia e interatividade. 9.6. Tratamento e processamento da imagem e do áudio em suportes digitalizados de 
edição, produção e distribuição de conteúdo. 

 

CÓD. CARGO 407 Engenheiro Agrônomo 

Conhecimentos Específicos: 1. Solos: Classificação, Fertilidade, Manejo e Conservação. 2. Nutrição Mineral de plantas. 3. Fisiologia Vegetal: 
Fotossíntese, Crescimento e Desenvolvimento Vegetal. 4. Controle de Plantas Invasoras. 5. Identificação e controle de problemas fitossanitários em 
plantas cultivadas. 6. Irrigação e Drenagem na Agricultura. 7. Princípios de georreferenciamento. 8. Experimentação Agrícola: Montagem de 
Experimentos, Delineamentos Experimentais, Interpretação de Resultados de Análises de Experimentos. 9. Cultivo de cacau, dendê, fruteiras nativas 
da Amazônia, laranja, abacaxi, coco, feijão, milho, arroz, hortaliças e plantas medicinais. 10. Sociologia, Extensão e Economia Rural. 11. Entomologia. 
12. Fitopatologia. 13. Pragas quarentenárias presentes, ausentes e Pragas não quarentenárias regulamentadas. 14. Manejo integrado de pragas. 15. 
Pragas com exigências fitossanitárias de países importadores. 16. Análises de riscos. 17. Uso correto de agrotóxicos e afins. 18. Quarentena vegetal. 
19. Tratamentos para fins quarentenários. 20. Áreas de baixa prevalência de pragas. 21. Áreas livres de pragas. 22. Sistemas de manejo de riscos 
(Sistema Approach). 23. Certificação fitossanitária. 24. Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 25. Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991. 26. Lei 
Federal nº 9.712, de 20/11/1998. 27. Lei Federal nº 10.711, de 05/08/2003. 28. Decreto Federal nº 5.153, de 23/07/2004. 29. Decreto Federal nº 5.741, 
de 30/03/2006. 30. Decreto Federal nº 8.471, de 22/06/2015. 31. Lei Estadual 3.097, de 27/11/2006. 32. Decreto Estadual 36.108, de 06/08/2015. 33. 
Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 34. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 35. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012.  36. Decreto Estadual nº 
36.107, de 06/08/2015. 37. Agricultura Orgânica: conceitos, princípios e manejo da produção vegetal orgânica (Lei nº 10.831/2003). 38. 
Armazenamento de produtos agropecuários (Lei nº 9973/2000 e Decreto nº 3855/2001). 39. Conhecimentos básicos sobre organismos internacionais e 
blocos econômicos regionais (OMC com foco na agricultura (SPS - TBT), FAO, OMS, CIPV (Decreto nº 5759/2006). 40. Codex Alimentarius, 41. Lei da 
propriedade industrial (Biotecnologia e conservação de recursos genéticos). 42. Proteção de cultivares. 43. Decreto Federal n° 6.268, de 22/11/2007. 44. 
Decreto Federal N° 8.446, de 06/05/2015. 45. Lei Federal nº 13.648, de 11/04/2018. 

 

CÓD. CARGO 408 Fiscal Agropecuário Engenheiro Agrônomo 

Conhecimentos Específicos: 1. Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 2. Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991. 3. Lei Federal nº 9.712, de 
20/11/1998. 4. Portaria SFA/AP nº 21, de 25/03/1999. 5. Instrução Normativa nº 16, de 18/03/2003. 6. Lei Federal nº 10.711, de 05/08/2003. 7. Decreto 
Federal nº 5.153, de 23/07/2004. 8. Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. 9. Instrução Normativa nº 59, de 18/12/2013. 10. Portaria SFA/RR nº 94, 
de 29/12/2010. 11. Instrução Normativa nº 8, de 17/04/2012. 12. Instrução Normativa nº 6, de 07/02/2013. 13. Portaria nº 183, de 09/11/2012. 14. 
Portaria SFA/PA nº 55, de 15/04/2014. 15. Decreto Federal nº 8.471, de 22/06/2015. 16. Instrução Normativa n° 17, de 31/05/2005. 17. Instrução 
Normativa n° 17, de 27/05/2009. 18. Instrução Normativa n° 53 de 16/08/2008. 19. Instrução Normativa n° 21, de 25/04/2018. 20. Instrução Normativa 
n° 9, de 02/06/2005. 21. Instrução Normativa n° 24, de 16/12/2005. 22. Instrução Normativa n° 34, de 09/09/2014. 23. Instrução Normativa n° 9, de 
09/03/2011. 24. Instrução Normativa n° 4, de 27/03/2012. 25. Instrução Normativa n° 2, de 06/02/2014.   26. Instrução Normativa n° 19, de 16/09/2014. 
27. Lei Estadual 3.097, de 27/11/2006. 28. Decreto Estadual 36.108, de 06/08/2015. 29. Instrução Normativa nº 28, de 24/08/2016. 30. Portaria n° 
25/2012, D.O.E, de 09/07/2012. 31. Portaria n° 001/2011 – GSEC/SEPROR, de 06/10/2011. 32. Portaria n° 59/2011 – GSEC/SEPROR, de 24/08/2011. 
33. Portaria n° 68/2011 – GSEC/SEPROR, de 14/10/2011. 34. Portaria ADAF n° 069/2014, de 26/05/2014. 35. Instrução Normativa n° 12, de 
18/04/2013. 36. Instrução Normativa n° 13, de 17/05/2012. 37. Instrução Normativa n° 28, de 24/08/2016. 38. Instrução Normativa n° 33, de 
24/08/2016. 39. Instrução Normativa n° 2, de 06/02/2014. 40. Portaria n° 1.109, de 06/11/2013. 41. Portaria n° 31, de 13/01/2014. 42. Portaria n° 32, de 
13/01/2014. 43. Portaria n° 273, de 21/12/2016. 44. Portaria n° 274, de 26/03/2014. 45. Portaria n° 464, de 15/05/2014. 46. Portaria n° 1.059, de 
31/10/2013. 47. Portaria n° 1.177, de 22/12/2014. 48. Portaria n° 125, de 03/08/1998. 49. Portaria n° 1.059, de 31/10/2013. 50. Instrução Normativa n° 
4, de 27/03/2012. 51. Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 52. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 53. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012. 54. 
Decreto Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 55. Defesa Sanitária Vegetal: Pragas Quarentenárias Presentes, Ausentes e Não quarentenárias 
regulamentadas. 56. Procedimentos de fiscalização em barreira de vigilância interestadual fitossanitária 57. Área livre de pragas 58. Sistema de 
Mitigação de Risco (SMR). 59. Receituário Agronômico 60. Certificação Fitossanitária de Origem e Consolidada (CFO/CFOC). 61. Permissão de 
Trânsito de Vegetais (PTV). 62. Alertas Quarentenários para o Estado do Amazonas. 63. Agrotóxicos: classificação toxicológica, uso e aplicação 
corretos, destino final de embalagens vazias e equipamento de proteção individual (EPI). 64. Entomologia. 65. Fitopatologia. 66. Pragas com 
exigências fitossanitárias de países importadores. 67. Quarentena vegetal. 68. Tratamentos para fins quarentenários. 69. Áreas de baixa prevalência 
de pragas. 70. Áreas livres de pragas. 71. ATO N° 104, 20/11/2017. 72. ATO N° 108, 28/11/2017. 73. Decreto Federal n° 6.268, de 22/11/2007. 74. 
Decreto Federal N° 8.446, de 06/05/2015 75. Lei Federal nº 13.648, de 11/04/2018. 

 

CÓD. CARGO 409 Fiscal Agropecuário Engenheiro Florestal 



_________________________________________________________________________________________________________________________ 
 Edital de Concurso Público nº 01/ ADAF / 2018                                                                                                                                     | Página 23 de 24 

Conhecimentos Específicos: : 1. Código Florestal: Lei nº 12.651, de 25/05/2012. 2. Defesa Vegetal: Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 3. Lei 
Federal nº 9.712, de 20/11/1998. 4. Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991. 5. Instrução Normativa nº 59, de 
18/12/2013. 6. Instrução Normativa n° 33, de 24/08/2016. 7. Instrução Normativa nº 28, de 24/08/2016. 8. Agrotóxicos: Lei Federal nº 7.802, de 
11/07/1989. 9. Lei Federal nº 9.974, de 06/06/2000. 10. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 11. Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 12. Resolução 
CONAMA nº 465, de 05/12/2014. 13. Manejo Florestal - Solos: Gênese, Morfologia, Propriedades Químicas, Físicas e Biológicas do Solo, Nutrição de 
Essências Florestais, Aplicação de Fertilizantes, Manejo e Conservação do Solo. 14. Silvicultura: Dendrologia. Produção e Conservação de Sementes 
Florestais. 15. Produção de Mudas. 16. Biotecnologia Florestal (Propagação de Espécies Florestais e Melhoramento Florestal). 17. Implantação de 
Viveiros Florestais. 18. Florestamento e Reflorestamento (Implantação, Condução e Manutenção de Povoamentos Florestais). 19. Recuperação de 
Áreas Degradadas (Regeneração Natural de Povoamentos Florestais. Recuperação e Manejo de Fragmentos Florestais). 20. Sistemas Silviculturais. 
21. Sistemas Agroflorestais. 22. Florestas Urbanas (Planejamento da Ocupação do Espaço. Arborização e Paisagismo). 23. Manejo e Produção 
Florestais (Elaboração, Execução e Avaliação de Plano de Manejo Sustentado. 24. Proteção Florestal: Patologia Florestal (Principais Doenças de 
Espécies Florestais e suas Causas). 25. Entomologia Florestal (Principais Ordens Causadoras de Prejuízos à Produção Florestal), Controle Biológico, 
Incêndios Florestais. 26. Hidrologia: Hidrologia Florestal. Manejo Integrado de Bacias Hidrográficas (Diagnóstico de Bacias. Controle de Erosão e 
Torrentes, Recuperação de Bacias Hidrográficas). 27. Dendrometria: Medições Florestais (Diâmetro, Altura, Cálculo de Área Basal, Cubagem 
Rigorosa). 28. Prognose da Produção Florestal. 30. Métodos de Análise de Crescimento de Árvores. 31. Inventário Florestal (Técnicas de Amostragem 
Estatística). 32. Análise de Experimentos. 33. Exploração Florestal: Planejamento e Otimização de Sistemas de Exploração Florestal (Colheita Florestal 
e Transporte da Madeira, Máquinas e Equipamentos, Custos, Rendimentos, Redes de Estradas). 34. Gestão Ambiental - Legislação: Noções de 
Direito. Legislação Florestal e Ambiental (Federal, Estadual e Municipal - Resoluções CONAMA). Direito Ambiental. Instrução de Processos 
Ambientais. 35. Gestão Florestal: Certificação, Licenciamento, Classificação e Rastreabilidade de Produtos e Subprodutos Florestais. 36. Zoneamento 
e Viabilização Sócio-Ambiental, Plano Diretor Florestal, Avaliações Florestais e Ambientais. 37. Impactos Ambientais e Controle da Poluição em 
Florestas. 38. Sistemas e Métodos de Manejo, Gestão, Avaliação, Monitoramento, Proteção, Mitigação, Manutenção, Recuperação, Aproveitamento 
Racional e Preservação de Florestas, Ecossistemas e Recursos Naturais Renováveis, e Áreas e Meios Degradados. 39. Biossegurança. 40. Inspeção, 
Defesa, Controle e Vigilância Fitossanitária Florestal. 41. Receituário Agronômico. 42. Fiscalização dos Sistemas de Produção e dos Produtos 
Florestais. 43. Engenharia e Tecnologia de Produtos Florestais - Tecnologia da Madeira: Anatomia e Identificação da Madeira, Propriedades Físicas 
(Ensaios Físicos), Químicas (Componentes Básicos da Madeira e Extrativos) e Mecânicas da Madeira (Ensaios Mecânicos). 44. Indústrias Florestais: 
Processos de Produção de Madeira Serrada. Processos de Produção de Painéis de Madeira Reconstituída (Compensados, Aglomerados, de Fibras de 
Madeira), Briquetes, Papel e Celulose, Energia da Madeira (Carbonização, Gaseificação, Pirólise). 45. Biodeterioração e Preservação da Madeira. 46. 
Industrialização e Tecnologia da Transformação de Produtos e Subprodutos Florestais Não-Madeireiros. 47. Engenharia Rural: Estruturas de Madeiras. 
48. Lei Estadual N° 3.097, de 27/11/2006. 49. Decreto Estadual N° 36.108, de 06/08/2015. 50. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012. 51. Decreto 
Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 

 

CÓD. CARGO 410 Fiscal Agropecuário Médico Veterinário 

Conhecimentos Específicos: 1. Programas Nacionais de Defesa Sanitária Animal (PNCEBT, PNSE, PNEFA, PNSA, PNSS, PNSCO, PNSAp, 
PNSAA, PNCRH, PNEEB) 2. Instrução Normativa MAPA nº 44 de 02 de outubro de 2007. 3. Doenças de Notificação Obrigatória - Aspectos clínicos e 
epidemiológicos, e diagnóstico clínico e laboratorial: raiva dos herbívoros, doença de Aujesky, encefalopatia espongiforme bovina, encefalomilite 
equina, brucelose e tuberculose bovina e bubalina, anemia infecciosa equina, mormo, peste suína clássica, salmonelose suína e aviária, Marek, 
Newcastle, micoplasmose aviária, influenza aviária e equina, febre aftosa, estomatite vesicular, diarreia viral bovina, rinotraqueíte infecciosa bovina, 
carbúnculo hemático e sintomático. 4. Ações de vigilância utilizadas em defesa sanitária animal. 5. Manual de procedimentos para atenção de 
suspeitas de doenças vesiculares, do panaftosa. 6. Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA).  7. Instrução Normativa MAPA nº 
19, de 3 de maio de 2011. 8. Instrução Normativa nº 45, de 15 de junho de 2004. 9. Portaria SDA/MAPA nº 168 de 27 de setembro de 2005. 10. 
Instrução Normativa nº 06, de 16 de janeiro de 2018. 11. Instrução Normativa MAPA nº 87 de 10 de dezembro de 2004. 12. Instrução Normativa MAPA 
nº 17 de 08 de maio de 2008. 13. Instrução Normativa MAPA nº 47 de 18 de junho de 2004. 14. Portaria MAPA nº 162 de outubro de 1994. 15. 
Instrução Normativa MAPA Nº 18 de 18 de julho de 2006. 16. Instrução Normativa nº 19 de 15 de fevereiro de 2002. 17. Instrução Normativa SDA nº 
17, de 7 de abril de 2006. 18. Instrução Normativa nº 16, de 8 de maio de 2008. 19. Portaria nº 116, de 20 de setembro de 2017. 20. Instrução 
Normativa MAPA Nº 5, de 1º de março de 2002. 21. Instrução Normativa Ministerial nº 41, de 8 de outubro de 2009. 22.  Instrução Normativa nº 8, de 
25 de março de 2004. 23. Instrução Normativa nº 10, de 3 de março de 2017. 24. Instrução Normativa MPA nº 4, de 4 de fevereiro de 2015. 25. 
Inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal (Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 e 
sua alteração promovida pela Lei n° 12.341, de 1° de dezembro de 2010).  26. Regulamentação da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e Lei nº 
7.889, de 23 de novembro de 1989 (Decreto n° 9.013 de 29 de março de 2017 e alteração introduzida pelo Decreto nº 9.069 de 31 de maio de 2017). 
27. Portaria 711 de 1° de novembro de 1995 e alteração introduzida pela Portaria n° 155, de 17 de agosto de 2016. 28. Portaria nº 210 de 10 de 
novembro de 1998. 29. Portaria nº 368, de 04 de setembro de 1997. 30. Portaria nº 46, 10 de fevereiro de 1998. 31. Instrução Normativa n° 03, de 17 
de janeiro de 2000. 32. Instrução Normativa nº 20 de 21 de outubro de 2016. 33. Conhecimento básico de epidemiologia, análise de risco e 
bioestatística. 34. Boas Práticas de Fabricação (BPF). 35. Procedimento Padrão de Higiene Operacional (PPOH) e Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC). 36. Análises microbiológicas e físico-químicas de produtos de origem animal. 37. Identidade e qualidade de produtos de 
origem animal. 38. Tecnologia de produtos de origem animal. 39. Doenças transmitidas por alimentos. 40. Lei Estadual nº 2.944, de 08 de março de 
2005. 41. Lei Estadual nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 42. Decreto Estadual nº 25.583, de 28 de dezembro de 2005. 43. Lei Estadual nº 4.223, de 
08 de outubro de 2015. 44. Decreto Estadual Nº 37.434 de 07/12/2016. 45. Educação Sanitária. 46. Bem-estar animal. 

 

CÓD. CARGO 411 Médico Veterinário 

Conhecimentos Específicos: 1. Anatomia, fisiologia, patologia e clínica médico-veterinária dos animais de interesse comercial e de produção de 
alimentos. 2. Reprodução de Animais de Produção: Anatomia e fisiopatologia da reprodução de herbívoros ruminantes e não ruminantes. 3. Doenças 
de Notificação Obrigatória. 4. Vigilância Sanitária e Ambiental: Legislação Federal do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, do Meio Ambiente e da 
Saúde. 5. Código de ética médico veterinário. 6. Doenças de notificação compulsória. 7. Métodos de eutanásia recomendados para animais 
domésticos e de produção. 8. Zoonoses: Enfermidades de animais domésticos e de produção e silvestres transmissíveis ao homem. 9. Vigilância de 
Zoonoses: raiva, toxoplasmose, brucelose, tuberculose, salmonelose, mormo, leptospirose, leishmaniose, febre amarela, dengue, hantavirose e 
esquistossomose. 10. Acidentes com animais peçonhentos, acidentes com lonomia, exposição à agrotóxicos.11. Vigilância Epidemiológica e controle 
de zoonoses: leptospirose, raiva, leishmaniose (visceral e cutânea), esquistossomose, dengue, febre amarela, malária, febre maculosa, toxoplasmose, 
doença de chagas, brucelose, tuberculose, hantaviroses, biologia e controle de roedores, vetores, artrópodes, animais peçonhentos e reservatórios. 
12. Vigilância epidemiológica das doenças veiculadas por produtos de origem animal. 13. Inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal 
(Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 e sua alteração promovida pela Lei n° 12.341, de 1° de dezembro 
de 2010). 14. Regulamentação da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 (Decreto n° 9.013 de 29 de 
março de 2017 e alteração introduzida pelo Decreto nº 9.069 de 31 de maio de 2017). 15. Instrução Normativa n° 03, de 17 de janeiro de 2000. 16. 
Instrução Normativa nº 20 de 21 de Outubro de 2016.17. Portaria 711 de 1° de novembro de 1995 e alteração introduzida pela Portaria n° 155, de 17 
de agosto de 2016).18. Portaria nº 210 de 10 de novembro de 1998.19. Boas Práticas de Fabricação (BPF). 20. Procedimento Padrão de Higiene 
Operacional (PPOH) e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). 21. Análises microbiológicas e físico-químicas de produtos de 
origem animal. 22. Identidade e qualidade de produtos de origem animal. 23. Tecnologia de produtos de origem animal. 24. Doenças transmitidas por 
alimentos. 25. Educação Sanitária. 26. Bem-estar animal. 27. Resíduos de drogas veterinárias em produtos de origem animal: importância, controle e 
legislação. 28. Programas Nacionais de Defesa Sanitária Animal (PNCEBT, PNSE, PNEFA, PNSA, PNSS, PNSCO, PNSAp, PNSAA, PNCRH, 
PNEEB). 29. Manual de procedimentos para atenção de suspeitas de doenças vesiculares, do panaftosa. 30. Lei Estadual nº 2.944, de 08 de março de 
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2005. 31. Lei Estadual nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 32. Decreto Estadual nº 25.583, de 28 de dezembro de 2005. 33. Lei Estadual nº 4.223, de 
08 de outubro de 2015. 34. Decreto Estadual Nº 37.434 de 07/12/2016. 

 
 
 
 
 

A N E X O  I I  –  D A  R E L A Ç Ã O  D O S  M U N I C Í P I O S  P A R A  L O T A Ç Ã O  D A S  V A G A S ,  N O  E S T A D O  

D O  A M A Z O N A S  
E D I T A L  D E  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N º  0 1  /  A D A F  /  2 0 1 8  

A B E R T U R A  

 

MUNICÍPIOS – TODOS NO ESTADO DO AMAZONAS 

1 Alvarães 
2 Amaturá 
3 Anamã 
4 Anori 
5 Apuí 
6 Atalaia do Norte 
7 Autazes 
8 Barcelos 
9 Barreirinha 
10 Benjamin Constant 
11 Beruri 
12 Boa Vista do Ramos 
13 Boca do Acre 
14 Borba 
15 Caapiranga 
16 Canutama 
17 Carauari 
18 Careiro da Várzea 
19 Careiro 
20 Coari 
21 Codajás 
22 Eirunepé 
23 Envira 
24 Fonte Boa 
25 Guajará 
26 Humaitá 
27 Ipixuna 
28 Iranduba 
29 Itacoatiara 
30 Itamarati 
31 Itapiranga 
 

32 Japurá 
33 Juruá 
34 Jutaí 
35 Lábrea 
36 Manacapuru 
37 Manaquiri 
38 Manaus 
39 Manicoré 
40 Maraã 
41 Maués 
42 Nhamundá 
43 Nova Olinda do Norte 
44 Novo Airão 
45 Novo Aripuanã 
46 Parintins 
47 Pauini 
48 Presidente Figueiredo 
49 Rio Preto da Eva 
50 Santa Isabel do Rio Negro 
51 Santo Antônio do Içá 
52 São Gabriel da Cachoeira 
53 São Paulo de Olivença 
54 São Sebastião do Uatumã 
55 Silves 
56 Tabatinga 
57 Tapauá 
58 Tefé 
59 Tonantins 
60 Uarini 
61 Urucará 
62 Urucurituba 

 

GEDS - Gratificação de Extensão e Defesa Sanitária,  conforme 
consta no subitem 2.5 do Edital de Abertura (somente para lotação 
no interior): 

Nível Valor R$ 

Ensino Superior 800,00 

Ensino Médio e Fundamental 500,00 

 


